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Durante a última década, as organizações de serviços públicos, em todo o mundo, têm 
investido em tecnologias de informação e comunicação (TIC) e têm alterado os seus 
processos para melhorar a prestação de serviços e obter ganhos de eficiência de custos. 
Este conjunto de iniciativas, denominado por e-Government, foi projetado para atender a 
uma variedade de desafios organizacionais, entre eles, a melhoria do acesso à informação, 
diariamente disponível, e a prestação de serviços públicos através de canais on-line. 
A presente dissertação visa propor a criação de um índice de e-Government com ênfase no 
papel da relação Business-to-Government (B2G). 
Com o intuito de contextualizar o objeto de estudo deste trabalho, inicia-se por apresentar 
alguns conceitos de e-Government. Seguidamente, são descritos os principais índices 
mundiais de e-Government, analisando com maior detalhe o índice da Organização das 
Nações Unidas pela sua maturação, países envolvidos no seu estudo, e disponibilização de 
dados. Por último, define-se um conjunto de indicadores potencialmente determinantes no 
desenvolvimento de e-Government de um país com foco na relação entre Empresas e o 
Governo. Como suporte ao estudo foi utilizado um modelo de análise fatorial. 
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Over the last decade, public service organizations around the world have invested in 
information and communication technologies (ICT) and have changed their processes to 
improve service supply and accomplish gains in cost efficiency. This set of initiatives, 
known as e-Government, was designed to meet a variety of organizational challenges, such 
as, improving information access, available daily, and public services through online 
channels. 
This thesis aims to propose the creation of an e-Government index with emphasis on the 
Business-to-Government relationship role. 
In order to contextualize the study object of this work, some e-Government concepts are 
presented. Then, the main e-Government world indices are described, analysing with more 
detail the United Nations Organization index due to its maturation, countries involved in 
its study and data availability. Finally, a set of potentially decisive indicators is defined in 
the e-Government development of a country with focus on the relationship between 
Companies and Government. As support to the study it was used a factor analysis model. 
 
Keywords: e-Government Development Index, Business-to-Government, Public 
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Perante um período de rápidas mudanças, um mercado mais globalizado e competitivo 
devido às novas tecnologias e sistemas de comunicação, verificamos que os processos de 
reforma e modernização da gestão pública também enfrentam novos desafios, adaptando-
se à crescente difusão das inovações tecnológicas e ao novo paradigma denominado por 
“Sociedade do Conhecimento” (Coelho, 2001). 
A prestação de serviços on-line por parte do Governo (Governo Eletrónico, ou pelo termo 
universal, e-Government) nunca foi uma prioridade tão importante na agenda política como 
é hoje (European Commission, 2013). Os Governos discutem entre si os benefícios 
significativos que podem ser extraídos ao migrarem os serviços tradicionais baseados no 
papel e face-to-face para a Internet. 
O e-Government é definido pelo World Bank (2013) como a utilização das Tecnologias da 
Informação e Comunicação (TIC) por parte do setor público para melhorar os processos de 
negócio e a prestação dos serviços.  
Diversos autores como o Metaxiotis e Psarras (2004), Gil-García e Pardo (2005), Heeks 
(2006), Gouscos, et al (2007), incluindo o World Bank (2013), referem que as TIC podem 
servir uma variedade de fins diferentes: uma melhor prestação de serviços do Governo para 
os cidadãos, melhores interações com as empresas e as indústrias, maior poder dos cidadãos 
através do acesso à informação, ou uma gestão do Governo mais eficiente. Os benefícios 
resultantes podem ser menor corrupção, maior transparência, maior comodidade, 
crescimento da receita e/ou redução dos custos a longo prazo.  
Adicionalmente, a implementação de iniciativas de e-Government tem sido vista como um 
estímulo à mudança dos processos de negócios, aumentando a eficiência interna e melhoria 
dos níveis de partilha de informação, inovação, operação e competitividade das empresas 
(European Communities, 2005). 
De acordo com a Comissão Europeia (2013), quase metade dos cidadãos da União Europeia 
(46%) utiliza a internet para procurar um emprego, pesquisar na biblioteca pública, 
apresentar uma declaração fiscal, registar um nascimento, solicitar um passaporte ou 
utilizar outros serviços de e-Government. 80% dos utilizadores dizem que os serviços 
públicos on-line economizam o seu tempo, 76% dos inquiridos gostam da flexibilidade e 
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62% dizem que poupam dinheiro. Mas estes utilizadores estão mais satisfeitos com a banca 
on-line (8,5 de satisfação numa escala de 0 a 10), e com as compras on-line (7,6) do que 
com os serviços públicos on-line (6,5). Esta análise leva a vice-presidente da Comissão 
Europeia, Neelie Kroes (European Commission, 2013), a mencionar perante os resultados 
obtidos que as administrações públicas devem desenhar melhor os serviços de e-
Government em linha com as necessidades dos utilizadores. 
Os Governos entendem que esses serviços devem estar focados no cliente, serem de baixo 
custo, fáceis de utilizar e apresentarem valor acrescentado aos cidadãos, às empresas e aos 
próprios Governos (European Commission, 2013). Mas que progressos têm sido feitos ao 
nível do desenvolvimento de e-Government nos países? Que ações os Governos têm 
tomado para transformar a sua visão em realidade? Que oportunidades existem para os 
países apresentarem um bom nível de e-Government? 
A presente dissertação foi elaborada no âmbito do Mestrado de Economia e Administração 
de Empresas da Faculdade de Economia da Universidade do Porto e o objetivo passa por 
propor a criação de um índice de e-Government com ênfase no papel da relação Business-
to-Government (B2G). 
O B2G refere-se à interações e transações efetuadas entre empresas e entidades públicas. 
O interesse por este tema decorre do facto das tecnologias de informação assumirem uma 
importância vital no crescimento e estratégia competitiva das organizações (Porter, 1985). 
Não existe muita literatura acerca do tema Business-to-Government, pretende-se portanto 
contribuir para enriquecer esta área de pesquisa. 
O trabalho está dividido em três grandes partes que agregam cinco capítulos. A primeira 
parte, o capitulo 1 procura apresentar as principais teorias e conceitos do e-Government. A 
segunda parte, o capitulo 2 visa analisar e estudar os principais índices mundiais de e-
Government com foco no índice da ONU. E a terceira, e última parte, engloba os capítulos 





1. Revisão da Literatura e Enquadramento Teórico 
 
Este capítulo assenta na revisão da literatura, de forma a garantir uma compreensão mais 
profunda da área de pesquisa. 
 
1.1. O Governo 
 
O termo Governo é definido pelas Nações Unidas como uma organização de autoridade 
pública que governa a sociedade (UNDESA, 2013). Num sentido mais amplo a governação 
democrática faz-se através de três tipos de poder: legislativo, judicial e executivo. O 
sistema legislativo (também designado por “assembleia nacional” ou “parlamento”) tem a 
autoridade para aprovar leis. O sistema judicial é o sistema de tribunais de justiça. O 
sistema executivo implementa as políticas governamentais. O termo normalmente consiste 
da liderança política e um conjunto de “órgãos” públicos ou “ministérios” cuja equipa 
reporta a um ministro. No seu sentido mais amplo, o Governo refere-se a um órgão que 
tem a autoridade para implementar e fazer cumprir as leis dentro de organizações 
empresariais, religiosas, académicas e outras. Ao nível nacional, o Governo geralmente 
refere-se à administração do Estado, geralmente considerado o poder executivo. Ao nível 
regional, o Governo local é responsável pela execução do distrito, município ou cidade. 
Nos dias de hoje, o Governo é visto predominantemente como uma organização pública 
estabelecida por uma sociedade com o propósito de perseguir objetivos de 
desenvolvimento dessa sociedade. Isto é, responder às necessidades da sociedade, à procura 
relacionada com o desenvolvimento e implementar soluções de resposta (Millard, Warren, 
Leitner, & Shahin, 2006). 
De acordo com a OCDE (2001), a boa governação tem oito principais características ou 
dimensões. São a participação (1), orientação consensual (2), responsabilidade (3), 
transparência (4), agilidade (5), eficácia e eficiência (6), equidade e inclusão (7) e o 
seguimento da regra do direito (8). Deve ficar claro que a boa governação é um ideal que 
é difícil de conseguir na sua totalidade. Muito poucos países e sociedades chegaram perto 
de alcançar a boa governação na sua totalidade. No entanto, para garantir o 
desenvolvimento humano sustentável, devem ser tomadas ações para trabalhar rumo a esse 
ideal, com o objetivo de torná-lo uma realidade (Millard, Warren, Leitner, & Shahin, 2006). 
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De acordo com as Nações Unidas (2003) as TIC desempenham um papel essencial na 
administração pública, uma vez que podem facilitar um melhor desempenho geral do 
Governo e reduzir os custos operacionais. Estas podem aumentar a eficiência dos serviços 
públicos, ajudar a garantir a utilização transparente dos recursos públicos e poder incentivar 
a participação do público em geral na formulação de políticas. No entanto, o centro das 
atenções deve ser, não nas próprias tecnologias de informação, mas na utilização destas em 
combinação com as mudanças da organização e as novas qualificações com vista à 
melhoria dos serviços, políticas e processos públicos. 
Gichoya (2005) reforça, do mesmo modo, que sendo o Governo uma enorme e complexa 
organização, as operações e orientação estratégica podem ser melhoradas com a 
implementação bem orientada das tecnologias de informação e comunicação, não só a nível 
de melhoria na produtividade, mas também na eficácia da gestão e na qualidade dos 
serviços oferecidos às empresas e aos cidadãos. 
 
 
1.2. O e-Government 
 
O conceito universal de e-Government (também denominado, em Portugal, por Governo 
Eletrónico, e-Governo, Governo On-line, Governo Digital, e outros nomes semelhantes) 
surgiu no final dos anos 90. Não há consenso claro sobre a definição de e-Government. 
Grönlund e Horan (2004) sugerem que “todas as definições de Governo Eletrónico, além 
dos serviços prestados ao cidadão, incluem uma mudança organizacional e no papel do 
Governo”. Brown (2005) utiliza um conceito mais amplo definindo e-Government como 
“abrangendo todas as funções governamentais e atividades prestadas através de tecnologias 
da informação e comunicação”. 
Pelas Nações Unidas (UNDESA, 2013), o termo e-Government tem sido utilizado para 
conceitos desde “serviços de Governo eletrónico através da internet” até “troca de 
informações e serviços com os cidadãos (G2C – Government-to-Citizen), empresas (G2B 




Até há alguns anos atrás, em muitos países, o termo e-Government foi considerado como 
sendo a utilização da tecnologia da informação para a melhoria da eficiência interna das 
administrações públicas (Leitner, 2003). Tal era visto como o fornecimento de serviços de 
e-Government através da internet. Em alguns países o termo e-Government continua a ser 
visto como a utilização das tecnologias de informação e comunicação (TIC) para melhorar 
a eficiência e a transparência das operações governamentais (Wong & Welch, 2004). No 
entanto, recentemente, o termo e-Government foi ampliado para incluir a utilização das 
TIC por parte do Governo para melhorar as interações com as empresas e os cidadãos. O 
e-Government é, então, definido como a utilização das tecnologias da informação para a 
entrega mais eficaz e eficiente dos serviços públicos para a indústria e os cidadãos (The 
World Bank, 2013). 
Segundo a OCDE (2001), as definições de e-Government dividem-se em três grupos: 1) O 
e-Government é definido como a prestação de serviços on-line (via internet) e outras 
atividades baseadas na internet, tais como a consulta eletrónica; 2) O e-Government é visto 
como a utilização das TIC no Governo. Embora o foco seja geralmente na prestação de 
serviços e no processamento, a definição mais ampla abrange todos os aspetos da atividade 
do Governo, 3) O e-Government é definido como a capacidade de transformar a 
administração pública através da utilização das TIC. Portanto, a definição de e-Government 
da OCDE é simplesmente “a utilização das TIC, e em particular a Internet, como uma 
ferramenta para alcançar um Governo melhor” (OCDE, 2003).  
E, finalmente, para a Comissão Europeia, o e-Government é definido como “o uso das TIC 
nas administrações públicas, combinadas com a mudança organizacional e novas 
competências, a fim de melhorar os serviços públicos e os processos democráticos e 
reforçar o apoio para as políticas públicas” (European Communities, 2005). 
A principal função do e-Government é apoiar a comunicação entre os Governos e os 
cidadãos por meio das tecnologias de informação disponíveis, assim como outras partes 
interessadas incluindo funcionários, empresas e outras administrações públicas (Evans & 
Yen, 2006). Tal como foi referido anteriormente, as três principais relações de e-
Government são: Government-to-Citizen (G2C / C2G), Government-to-Business (G2B / 
B2G) e Government-to-Government (G2G). Cada uma destas relações destaca a parte 
interessada específica que interage com o Governo. O e-Government pode ser classificado 
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de acordo com as partes principais interessadas, como descrito acima, ou com base em 
diferentes níveis de Governo, tais como local, municipal, regional ou nacional.  
Segundo Heeks (Heeks, 2006), o e-Government é visto como um catalisador ou ferramenta 
para a reforma administrativa do Governo. Muitos autores defendem o resultado de um 
Governo melhor, incluindo a melhoria da qualidade dos serviços, redução de custos, 
participação política mais ampla, ou mesmo políticas e programas mais eficazes (Gartner, 
2000). Outros autores, Garson (2004) e Jaeger (2005), argumentam que o ideal do e-
Government não inclui a promessa de uma administração pública democrática e mais 
eficiente. Assim, apesar dos Governos efetuarem elevados investimentos, o debate 
continua concentrado na visão do e-Government para a reforma administrativa. Reddick 
(2005) argumenta que grande parte da literatura de e-Government existente incide sobre o 
lado da oferta e que é necessária uma atenção mais focada no lado da procura. 
O desempenho do e-Government tem sido estudado e medido de várias formas. Uma 
simples implementação bem-sucedida da inovação tecnológica não pode garantir um e-
Government bem-sucedido. Diversos estudos sobre os países mais avançados concluíram 
que e-Governments bem-sucedidos são aqueles que atingem múltiplos valores como a 
eficiência na administração, a inovação na organização, a eficácia dos serviços públicos, a 
transparência e a participação (Nour, 2008). Da mesma forma, Moon (2004) e Norris 
(2004) consideram a mudança administrativa, a eficiência e a geração de receitas como 
resultados críticos do e-Government. Além disso, Nour et al., (2008) propôs a eficiência, a 
eficácia, o acesso, a prestação de contas, a equidade, a autonomia e participação, a 
transparência, a disponibilidade de serviços, a agilidade e a integridade como objetivos 
críticos de e-Government, e investigou a relação entre esses objetivos e fatores contextuais 
como o grau de implementação do e-Government e o nível de democratização. Esses 
estudos demonstram que o e-Government é considerado bem-sucedido quando alcança 
estas visões e metas. 
 
1.3. O fosso digital entre países 
 
Nos últimos anos, uma série de países em desenvolvimento lançaram programas de e-
Government e as próprias administrações governamentais identificaram a implementação 
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do e-Government como uma prioridade política fundamental (European Commission, 
2013). Impulsionada pelo sucesso de alguns projetos na melhoria da prestação dos serviços 
aos cidadãos e às empresas, um número crescente de Governos está a fazer investimentos 
em TIC no setor público. 
A exclusão digital, como uma questão de política, tem ganho destaque nos últimos anos. O 
fosso digital continua a ser um importante debate público envolvendo questões sociais, 
económicas e políticas (Shelley, Thrane, & Shulman, 2006). Na Europa, o termo 
denominado por e-inclusão foi um dos três pilares estratégicos do plano estratégico europeu 
i2010 - um plano para a sociedade com os objetivos globais de crescimento, emprego e 
qualidade de vida. A estratégia europeia era de “garantir que os benefícios da sociedade da 
informação pudessem ser apreciados por todos, incluindo as pessoas que estão em 
desvantagem devido à limitação de recursos ou à educação, idade, sexo, etnia, etc., e por 
pessoas com deficiência, bem como aqueles que vivem em áreas menos favorecidas” 
(European Comission, 2013). 
A literatura sobre o fosso digital descreve o termo como um conjunto de implicações que 
originam a desigualdade social e política. Por exemplo, Robinson, DiMaggio e Hargittai 
(2003) descrevem: “a exclusão digital implica que as minorias significativas da população 
encontram-se efetivamente com acesso negado a uma tecnologia, assim como a outros 
equipamentos públicos, como bibliotecas e autoestradas, pensados para serem abertos a 
qualquer pessoa.” As consequências destas desigualdades implicam diferentes 
oportunidades de vida para aqueles que não são tecnologicamente habilitados (DiMaggio 
& Hargittai, 2001).  
Um dos desafios mais urgentes na manutenção do e-Government a nível nacional, regional 
e local é agregar a procura (dos serviços públicos) e encontrar maneiras de aumentar a 
utilização geral pelos cidadãos (Kuk, 2003). Lamb e Kling (2003) constataram que nas 
organizações, as pessoas muitas vezes não têm a oportunidade de escolher os sistemas que 
preferem usar. As estratégias globais de e-Government não devem apenas visar a redução 
das divergências relacionadas com a oferta (por exemplo, computadores em escolas ou a 
renovação da carta de condução via web), mas também precisam concentrar-se na lacuna 
relacionada com a procura (ou nas diferenças entre as pessoas em: porquê, como e quando 
usam programas de e-Government). Desde que as estratégias tenham uma influência 
indireta sobre as lacunas relacionadas com a procura, conhecendo e agindo sobre as 
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questões que aumentam o fosso digital, podem ajudar a aumentar o sucesso das iniciativas 
de e-Government (Helbig, Gil-García, & Ferro, 2009). 
 
1.4. A relação Business-to-Government (B2G)  
 
Com a revolução da internet, o sucesso considerável alcançado com as tecnologias de 
informação e comunicação no setor privado tem influenciado várias partes interessadas 
(incluindo o Governo) para a ligação de serviços públicos (Choudrie, Weerakkody, & 
Jones, 2005). 
Existe muito pouca literatura no que que diz respeito à relação Business-to-Government 
(B2G), sendo as empresas privadas os principais agentes económicos na sociedade e 
clientes cruciais dos serviços públicos, assim como, a essencial fonte nas receitas do 
Governo.  
Business-to-Government (B2G), como vimos anteriormente, refere-se a interações e 
transações efetuadas entre empresas e entidades públicas. Segundo Bharosa et al. (2013), 
a troca de informação B2G é a nova fronteira para a redução dos custos governamentais e, 
simultaneamente, para o aumento da performance das entidades públicas. Estas transações 
têm ainda outras potencialidades, tais como (i) a redução dos custos administrativos e 
contabilísticos pela normalização da informação e dos procedimentos entre as empresas 
(Winne, Janssen, Bharosa, Wijk, & Hulstijn, 2011)  e (ii) a monitorização do cumprimento 
dos regulamentos e normas estabelecidas (Bharosa, et al., 2013). 
Tal é conseguido através da implantação de plataformas, designadas por plataformas de e-
Government, para a troca de informação entre a comunidade empresarial e as entidades 
públicas. Wassenaar (2000) define o e-Government como a aplicação de tecnologias de 
informação e comunicação para potenciar, transformar ou redefinir qualquer forma de troca 
de informação ou recursos entre o tecido empresarial, entidades públicas e os seus 
compradores, fornecedores ou outros parceiros, através do desenvolvimento e gestão de 
sistemas dedicados entre organizações. 
De acordo com Kassim e Hussin (2009), os principais fatores de sucesso no B2G podem-
se agrupar segundo fatores (i) individuais, (ii) tecnológicos, (iii) ambientais e (iv) 
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organizacionais. Os individuais dizem respeito à formação e habilidade dos utilizadores. 
Os tecnológicos compreendem a compatibilidade de sistemas, a capacidade do hardware e 
software e o controlo de riscos. Nos ambientais inserem-se as expectativas dos 
fornecedores e o cumprimento de normas e regulamentos. Por fim, aos organizacionais 
dizem respeito à ênfase da gestão de topo e à dimensão e capacidade de aprendizagem das 
organizações. Os mesmos autores referem noutro trabalho, que a interação comercial entre 
empresas e entidades públicas aumentou significativamente a eficiência dos processos 
técnicos e comerciais relacionados e potenciou o valor da informação para os agentes 
envolvidos (Kassim & Hussin, 2010).  
O e-Government pode ser usado como uma ferramenta para promover o desenvolvimento 
económico, uma vez que irá permitir às empresas realizar transações, de forma mais eficaz, 
com o Governo (Badri & Alshare, 2008). Como já se referiu atrás, as empresas são motores 
da economia e o e-Government foi pensado para promover um ambiente de negócios mais 
favorável. As novas tecnologias no setor público não só ajudam a melhorar a prestação dos 
serviços e aumentar a democratização (West, 2004), mas também ajudam a reduzir a 
corrupção, a aumentar a transparência (Haldenwang, 2004), e ainda, a aumentar a 
competitividade dos negócios (Srivastava & Teo, 2006). 
No que diz respeito à relação entre Empresas e Governo, Palmonari, Viscussi e Batuni 
(2008) referem que abrir um novo negócio em Itália requer nove etapas diferentes no 
âmbito fiscal e administrativo, assim como um custo global dez vezes superior quando 
comparado com Inglaterra ou França. Durante a vida da empresa esses custos podem vir a 
tornar-se superiores caso haja uma alteração no endereço fiscal da empresa ou no tipo de 
atividade. Isto acontece porque todas as variações relevantes de informação sobre a 
empresa têm de ser comunicadas à Câmara do Comércio, Segurança Social, Órgão do 
Seguro Social, Ministério das Finanças e outros ministérios e administrações públicas 
locais. Em caso de pequenas empresas, com menor faturação, este assunto pode ser crítico.  
Do lado da Administração Pública, os custos são da mesma ordem de grandeza. As 
principais razões para estes custos são: a complexidade da legislação, a natureza 
fragmentada da Administração Pública, e da heterogeneidade e redundância dos registos 
de negócios entre as administrações. De acordo com os autores, o e-Government otimizará 
os processos entre as Empresas e o Governo, reduzirá tempo e custos entre ambas as partes 
(Barone, Viscusi, & Batini, 2006). 
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Tal como já vimos anteriormente, mais autores reforçam a teoria de que as tecnologias de 
e-Government podem servir uma variedade de diferentes objetivos: melhor prestação de 
serviços aos cidadãos (Choudrie, Weerakkody, & Jones, 2005), melhor interação com as 
empresas e a indústria (Davison, Wagner, & Ma, 2005), poder do cidadão no acesso à 
informação (Marche & McNiven, 2003) ou até a gestão mais eficiente do Governo 
(Holiday & Yep, 2005). 
Muitas das interações de Business-to-Government envolvem pesquisa de informação, 
transações a nível de autorizações, licenças, registos, entre outros. Algumas potenciais 
vantagens para estas interações on-line podem ser a poupança de tempo e consequente 
redução de custos de oportunidade para as empresas que cumprem com o Governo (Badri 
& Alshare, 2008). 
Diversos estudos sugerem, ainda, existir uma relação direta entre a capacidade de TIC e a 
capacidade das empresas para implementar e alavancar os seus recursos de TIC para 
moldar e sustentar as suas estratégias de negócios Thompson et al. (2005) e Badri & 
Alshare (2008) apontam que a capacidade das TIC é uma base importante para o uso do e-
Government na pesquisa de informações e na realização de transações eletrónicas. Relações 
positivas entre a capacidade de TIC e o uso do e-Government significa que as empresas 
com maior capacidade de TIC beneficiarão de maior utilização dos serviços de e-
Government (Badri & Alshare, 2008).  
De acordo com os autores Reddick  e Roy (2013), os órgãos do setor público devem prestar 
maior atenção às empresas que ainda se mostram dependentes dos processos baseados no 
papel. Esta divisão digital entre as empresas que interagem on-line com o Estado e aquelas 
que não o fazem representa uma dimensão crítica no desenvolvimento económico, 
limitando a capacidade do Governo de virtualizar as suas próprias operações. 
Hossaina et al. (2011) desenvolveram um estudo onde confirmam que a adoção de sistemas 





2. Análise dos Principais Índices Mundiais de e-Government 
 
Este capítulo apresenta uma breve análise dos principais índices mundiais de e-Government 
e uma análise mais detalhada de um desses índices que será objeto da nossa pesquisa. Para 
além dos índices referenciados neste capítulo, foi lançado recentemente um outro índice de 
e-Government europeu desenvolvido pela Comissão Europeia mas por falta de informação 
disponível e por este considerar somente trinta países na sua amostra não será considerado 
no presente trabalho. 
 
2.1. O Índice de desenvolvimento de e-Government da ONU  
 
O índice de desenvolvimento do e-Government das Nações Unidas (EGDI) é um indicador 
que mede a capacidade dos Governos utilizarem as tecnologias de informação e 
comunicação para fornecer serviços públicos. Este é baseado numa pesquisa abrangente da 
presença on-line de todos os Estados-membros, que avalia as características técnicas dos 
websites nacionais, bem como as políticas e estratégias de Governo eletrónico aplicados 
em geral, e em setores específicos para a prestação de serviços essenciais (United Nations, 
2014). 
O estudo sobre o e-Government, de 2014, das Nações Unidas (United Nations, 2014), 
descobriu que muitos países colocam em prática ações de e-Government e aplicam as 
tecnologias de informação e comunicação para melhorar ainda mais a eficiência do setor 
público e agilizar os sistemas de governação para o desenvolvimento sustentável.  
No seu relatório, o e-Government é considerado como o meio para um fim, uma poderosa 
ferramenta à disposição dos Governos, que, se aplicado de forma eficaz, pode contribuir 
substancialmente para a eliminação da extrema pobreza, proteger o meio ambiente e 
promover a inclusão social e oportunidade económica para todos. 
A conclusão geral que emerge a partir do estudo de 2014 (United Nations, 2014), num 
clima mundial recessivo, é que, embora seja importante continuar com a prestação dos 
serviços on-line, os Governos devem cada vez mais começar a repensar nos termos de e-
Government colocando maior ênfase nas vinculações entre as estruturas de Governo numa 
tentativa de criar sinergia para o desenvolvimento sustentável. No atual clima de recessão 
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mundial e em que as pessoas se tornam cada vez mais interligadas (em rede), os Governos 
aproveitam o poder das tecnologias da informação e comunicação (TIC) para oferecer 
sustentabilidade em serviços sociais e económicos para os seus cidadãos. Como parte desta 
mudança, tem havido um crescente reconhecimento de que os esforços para o 
desenvolvimento sustentável requer um planeamento estratégico nacional para garantir a 
eficácia, transparência, capacidade de resposta, a participação e a inclusão na prestação de 
serviços públicos (European Comission, 2013).   
O desafio global é a entrega de melhorias nos padrões de vida dos cidadãos de tal forma 
que o desenvolvimento de hoje não comprometa o desenvolvimento do futuro (United 
Nations, 2014). Embutido no conceito de sustentabilidade é a viabilidade dos sistemas de 
Governo que estão centrados nos cidadãos, socialmente inclusivos e participativos, e as 
operações e serviços do Governo associados que possam afetar os resultados do 
desenvolvimento. Atendendo às necessidades dos cidadãos, há uma necessidade crítica 
para os Governos para incluir modalidades em conjunto com os cidadãos no cumprimento 
de prestação de serviços. Desta forma, o tema do estudo de e-Government das Nações 
Unidas de 2014 é o e-Government para os cidadãos (United Nations, 2014). As áreas que 
merecem especial destaque incluem a expansão da utilização de serviços de e-Government 
e toda a abordagem do Governo em promover a equidade e colmatar o fosso digital, 
alargando a prestação de serviços a todos, especialmente aos grupos vulneráveis. 
A maioria dos países publicou uma elevada quantidade de informações on-line e muitos 
foram além dos websites básicos proporcionando portais nacionais que servem como um 
importante ponto de partida para os utilizadores se conectarem a serviços governamentais 
de diferentes ministérios. Simultaneamente, muitos países em desenvolvimento precisam 
dedicar uma energia adicional para os serviços transacionais, bem como para o 
envolvimento dos cidadãos na consulta pública e na tomada de decisão pelos meios 
eletrónicos (United Nations, 2014). 
Para refletir melhor as expetativas mais elevadas do desenvolvimento do Governo 
eletrónico em todo o mundo, o Departamento de Assuntos Económicos e Sociais das 
Nações Unidas introduziu alterações significativas ao instrumento de pesquisa em 2014, 
concentrando-se mais na forma como os Governos estão a utilizar os websites e os portais 
para fornecer os serviços públicos e a aumentar as oportunidades para que os cidadãos 
participem na tomada de decisão (UNDESA, 2013).  
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No quadro 1 podemos observar o Top20 de países com maior desenvolvimento de e-
Government. A Coreia do Sul, a Austrália e a Singapura conquistam os três primeiros 
lugares do ranking. 







  1 Rep. of Korea 0,9462 11 Canada 0,8418 
2 Australia 0,9103 12 Spain 0,8410 
3 Singapore 0,9076 13 Norway 0,8357 
4 France 0,8938 14 Sweden 0,8225 
5 Netherlands 0,8897 15 Estonia 0,8180 
6 Japan 0,8874 16 Denmark 0,8162 
7 USA 0,8748 17 Israel 0,8162 
8 U.K. 0,8695 18 Bahrain 0,8089 
9 New Zealand 0,8644 19 Iceland 0,7970 
10 Finland 0,8449 20 Austria 0,7912 
Fonte: e-Government Survey (2014) 
Como resultado destas alterações, a média mundial do índice de desenvolvimento do e-
Government registou uma ligeira queda em relação aos anos anteriores. No entanto, a queda 
não deve ser interpretada como a degeneração do Governo eletrónico uma vez que o índice 
mede o desenvolvimento de e-Government de um país relativamente a um outro dentro de 
um determinado ano. Mais importante ainda, uma queda na classificação de um país pode 
servir como uma lembrança da necessidade de dedicar mais recursos para a melhoria dos 
serviços on-line e para a expansão do acesso às infraestruturas das telecomunicações. 
A medida do EGDI é uma medida relativa uma vez que avalia o desempenho do Governo 
eletrónico de um país em relação a outro, não sendo, portanto, uma medida absoluta. Os 
resultados são tabulados e combinados com um conjunto de indicadores que esboçam a 
capacidade de um país em participar na sociedade da informação. 
Embora o modelo básico permaneça consistente, o significado desses valores varia de uma 
edição para a outra, como a compreensão do potencial das mudanças de Governo eletrónico 
e da evolução da tecnologia subjacente. Esta é uma distinção importante porque também 
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implica um quadro comparativo que procura abranger várias abordagens que podem 
evoluir ao longo do tempo, em vez de defender um caminho linear com um objetivo 
absoluto. 
O índice EGDI (2.1.1) é uma média ponderada de três pontuações normalizadas das 
dimensões mais importantes do e-Government, nomeadamente: a abrangência e a 
qualidade dos serviços on-line, o estado de desenvolvimento da infraestrutura de 
telecomunicações e o capital humano. Cada um destes conjuntos de sub-índices é em si um 
compósito medido que pode ser extraído e analisado independentemente. 
EGDI = (⅓ * online service index) + (⅓ * telecommunication index) + (⅓ * human capital index) (2.1.1) 
 
Quadro 2 - Indicadores e dimensões que compõem o índice da ONU 
Indicadores Dimensões 
1-Índice dos Serviços On-line 
 
1.1-Etapa I (7%) 
1.2-Etapa II (24%) 
1.3-Etapa III (30%) 
1.4-Etapa IV (39%) 
2-Índice da Infraestrutura das 
Telecomunicações 
2.1-Utilizadores de Internet (20%) 
2.2-Nº de Linhas de Telefone Fixo (20%) 
2.3-Nº de Assinantes de Telefone Móvel (20%) 
2.4-Nº de Assinantes de Banda Wireless (20%) 
2.5-Nº de Instalações Fixas de Banda Larga (20%) 
3-Índice do Capital Humano 3.1-Alfabetização de adultos (33%) 
3.2-Taxa bruta de escolarização (22%) 
3.3-Anos de escolaridade esperados (22%) 
3.4-Nº médio de anos de escolaridade (22%) 
Fonte: e-Government Survey (2014) 
A ONU considerou no seu estudo uma amostra de 193 países. No anexo 1 pode-se observar 
o ranking completo com as posições de todos os países estudados. No anexo 2 encontram-




2.2. O Índice de desenvolvimento de e-Government da Waseda  
 
Uma equipa de investigação do Instituto de e-Government da Universidade Waseda 
também desenvolveu um índice internacional que mede o desenvolvimento do e-
Government de um determinado país (Waseda University, 2014).  
Apesar da nova versão do índice de 2014 ter sido publicada apenas no final de Agosto de 
2014, decidimos apresentá-la, no presente estudo, por ser mais atual e representar melhor 
o desenvolvimento de e-Government nos países. 
Desta forma, em comparação com a versão anterior (de 2013), a Universidade Waseda 
adicionou mais dois indicadores ao seu índice: a “Abertura do Governo” e a “Segurança 
Digital”. Até 2013 o Instituto de e-Government da Universidade Waseda tinha mantido os 
principais indicadores e os seus pesos, a fim de manter a compatibilidade com as versões 
anteriores. No entanto, o índice de 2014 apresenta algumas alterações nas variáveis. 
A pontuação final obtida no ranking é mostrada no quadro 3. Como se pode observar os 
Estados Unidos da América, a Singapura e a Coreia do Sul ocupam os primeiros três 
lugares. Para a visualização completa do ranking, deverá observar o quadro contido no 
anexo 3. 
Quadro 3 - Top20 de países do índice de e-Government da Waseda 
Rank Country e-Government 
development index 
Rank Country e-Government 
development index 
1 USA 0,9400 11 Denmark 0,7906 
2 Singapore 0,9377 12 New Zealand 0,7904 
3 Korea 0,9239 13 Norway 0,7797 
4 UK 0,9040 14 Switzerland 0,7730 
5 Japan 0,8800 15 Austria 0,7666 
6 Canada 0,8530 16 Germany 0,7597 
7 Estonia 0,8441 17 Netherlands 0,7580 
8 Finland 0,8269 18 Taiwan 0,7451 
9 Australia 0,8237 19 France 0,7448 
10 Sweden 0,8193 20 Italy 0,7280 
Fonte: Waseda University International e-Government Ranking (2014) 
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No quadro seguinte, verificam-se os nove indicadores que compõem o índice de e-
Government da Universidade Waseda e as suas trinta e três dimensões: 
Quadro 4 - Indicadores e dimensões que compõem o índice da Waseda 
Indicadores Dimensões 
1-Preparação da Rede / Infraestrutura 
 
1.1-Utilizadores de Internet 
1.2-Clientes de Banda Larga 
1.3-Clientes de Telemóveis 
1.4-Utilizadores de Computadores 
2-Otimização da Gestão / Eficiência 2.1-Consciência da otimização 
2.2-Arquitectura empresarial integrada 
2.3-Sistemas administrativos e orçamentais 






3.5-Serviço Balcão Único 




5-CIO de Governo 5.1-Presença do GCIO 
5.2-Mandato do GCIO 
5.3-Organismo do GCIO 
5.4-Programas de desenvolvimento do GCIO 
6-Promoção do e-GOV 6.1-Mecanismos legais 
6.2-Mecanismos ativos 
6.3-Mecanismos de suporte 
6.4-Mecanismos de avaliação 
7-e-Participação / Inclusão digital 7.1-Mecanismos de e-Informação 
7.2-Consulta 
7.3-Tomada de Decisão 
8-Abertura do Governo 8.1-Quadro Legal 
8.2-Sociedade 
8.3-Organização 
9-Segurança Digital 9.1- Quadro Legal 
9.2-Crime cibernético 
9.3-Organização de segurança na internet 
Fonte: Waseda University International e-Government Ranking (2014) 
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 O indicador “Preparação da Rede/ Infraestruturas” apresenta a base para a 
implementação eficaz do e-Government. Os países apresentam diferentes estágios de 
infraestruturas sendo uma ferramenta importante para conectar os cidadãos e as empesas 
ao Governo. Nos países em desenvolvimento, o número de utilizadores de internet, os 
assinantes de banda larga e os assinantes de telefones móveis continuam a aumentar. 
 A “Otimização da Gestão” refere-se à melhoria nos processos internos, otimização da 
produtividade e eficiência das atividades nos departamentos e ministérios públicos que 
advém da utilização eficaz das tecnologias de informação e comunicação. 
 O indicador “Interface requerida” refere-se aos sistemas de e-procurment, e-impostos, 
e-personalização, e-saúde e serviços one-stop. As mais recentes tendências de acordo 
com a Waseda é que alguns Governos nos países desenvolvidos voltaram a estratégia 
para o utilizador e desenvolveram portais de serviços one-stop. 
 O “Portal Nacional” é geralmente o ponto de acesso mais básico para os cidadãos e 
outros utilizadores para encontrarem serviços de e-Government. Muitos países 
estudados apresentaram portais nacionais cada vez mais sofisticados. 
 O indicador “Diretor Executivo de Governo” é considerado pela Waseda o fator chave 
para o sucesso da implementação de e-Government e considera uma pessoa responsável 
pela gestão desta área. 
 A “Promoção do e-Government” refere-se a atividades levadas a cabo para potenciar a 
implementação e o desenvolvimento do e-Government. Engloba quatro variáveis que 
representam o suporte legal, planos, políticas e estratégias. 
 A “Inclusão Digital” faz referência à participação dos cidadãos nos processos do 
Governo. Por exemplo, a participação em tomadas de decisões a partir de fóruns ou 
outras plataformas. 
 O indicador “Abertura do Governo” faz parte dos objetivos políticos de diversos países. 




 Por último, a “Segurança Digital” refere-se à segurança que é necessária para potenciar 
a utilização da internet como meio para comunicar e interagir com o Governo. 
2.3. O Índice de economia digital da Economist Intelligence Unit  
 
Na procura de um índice que relacione o e-Government com a atividade das empresas, 
descobrimos o índice de economia digital da Economist Intelligence Unit (EIU). A EIU faz 
parte do grupo editorial “The Economist”. A sua rede de analistas ajuda executivos a 
tomarem decisões de negócios, fornecendo uma análise oportuna, confiável e imparcial 
sobre as tendências mundiais de mercado e estratégias de negócios. 
O índice de economia digital da EIU (2010) inclui o que podemos designar de uma 
componente B2G, pois avalia a qualidade das infraestruturas das TIC de cada país e a 
capacidade dos seus consumidores, empresas e Governos utilizarem as TIC em seu 
benefício. As TIC são consideradas propícias para a economia se tornar mais transparente 
e eficiente. Este índice aborda toda a economia e considera o e-Government como parte do 
quadro geral.  
O ranking de países obtido pelo índice de economia digital da EIU, com foco no e-
Government, é mostrado no quadro 5.  
Quadro 5 - Top20 de países do índice da EIU 
Rank Country Develop. index Rank Country Develop. index 
1 Sweden 0,849 11 Canada 0,805 
2 Denmark 0,841 12 Taiwan 0,799 
3 USA 0,841 13 South Korea 0,794 
4 Finland 0,836 14 United Kingdom 0,789 
5 Netherlands 0,836 15 Austria 0,788 
6 Norway 0,824 16 Japan 0,785 
7 Hong Kong 0,822 17 Ireland 0,782 
8 Singapore 0,822 18 Germany 0,780 
9 Australia 0,821 19 Switzerland 0,772 
10 New Zealand 0,807 20 France 0,767 
Fonte: EIU Ranking (2010) 
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Como se pode verificar, a Suécia, a Dinamarca e os Estados Unidos da América ocupam 
os primeiros três lugares do ranking. 
A amostra considerada, para este estudo, foi de 70 países num universo mundial e referem-
se ao ano de 2010. No anexo 4, pode-se visualizar o ranking completo de todos os países. 
Os seus indicadores estão agrupados em seis categorias principais que, de forma ponderada, 
constituem o índice final:  
Quadro 6 - Indicadores e pesos que compõem o índice da EIU 
Categoria Pesos 
Conectividade e Infraestruturas 20% 
Ambiente Empresarial 15% 
Ambiente Social e Cultural 15% 
Ambiente Legal 10% 
Visão e Política do Governo 15% 
Adoção pelo Consumidor e Empresas 25% 
Fonte: EIU Ranking (2010) 
 
Cada um dos indicadores contém uma série de subindicadores (39, no total) tanto 
quantitativos como qualitativos.  
Os dados deste estudo foram recolhidos pela equipa de análise da Economist Intelligence 
Unit e por uma variedade de fontes externas, como o Pyramid Research, o Banco Mundial, 
as Nações Unidas e a Organização Mundial da Propriedade Intelectual (2010). 
De seguida, são descritos os indicadores, critérios e pesos deste índice (Economist 
Intelligence Unit, 2010): 
 
1. Conectividade e Infraestruturas 
A conectividade mede o grau em que os indivíduos e as empresas podem aceder à internet 
e às redes móveis. A acessibilidade da assinatura de banda larga com o preço mais baixo, 
medido em percentagem através do rendimento médio de um agregado familiar médio, é 
usada como medida geral de acessibilidade do serviço digital. 
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Os critérios e pesos para este indicador foram atribuídos da seguinte forma: 15% para 
“Penetração da banda larga”; 10% para “Qualidade de banda larga”; 10% para 
“Acessibilidade de banda larga”; 15% para “Penetração de telefone móvel”; 10% para 
“Qualidade móvel”; 15% para “Penetração de Internet”; 10% para “Internet de banda 
internacional” e, por fim, 15% para “Segurança na Internet”. 
 
2. Ambiente Empresarial 
Na avaliação do ambiente de negócios em geral, a EIU utilizou alguns subindicadores para 
fornecer uma visão abrangente e para perceber a atratividade de cada país como um destino 
para o investimento empresarial. Os critérios abrangem fatores tal como a força da 
economia, a estabilidade política, a fiscalidade, a política de concorrência, o mercado de 
trabalho e abertura ao comércio e investimento. As pontuações agregadas dos 
subindicadores individuais são agrupados em nove indicadores de nível mais alto, mostrado 
abaixo. 
Os critérios definidos para o indicador “Ambiente Empresarial” foram: Ambiente político 
geral; Ambiente macroeconómico; Oportunidades de mercado; Política para a iniciativa 
privada; Política de investimento estrangeiro; Comércio exterior e Regimes cambiais; 
Regime fiscal; Financiamento; o Mercado de trabalho.  
Todos os nove critérios são ponderados de forma igual. 
 
3. Ambiente Social e Cultural 
A educação é um pré-requisito para ser capaz de utilizar os serviços de internet, mas essa 
categoria também considera uma população de alfabetização web, a sua experiência na 
utilização da internet e a sua recetividade e as habilidades técnicas da força de trabalho.  
Os critérios definidos para o indicador “Ambiente Social e Cultural” foram: Escolaridade 
(medida pela expectativa de vida escolar, escolarização bruta na educação e inscrição no 
ensino superior); Alfabetização da internet; Grau de empreendedorismo; Habilidades 
técnicas dos trabalhadores; Grau de inovação (medida pela geração de patentes e marcas, 
bem como os gastos com I&D).  
Todos os cinco critérios são ponderados de forma igual. 
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4. Ambiente Legal 
O desenvolvimento de e-Business depende tanto de quadro jurídico global de um país como 
de leis específicas que regem o uso da internet. Esta categoria reflete essas estruturas legais 
que têm um impacto direto sobre o uso da tecnologia digital para informar, comunicar e 
realizar os negócios. Este indicador inclui diversas abordagens legislativas para questões 
como o cibercrime, privacidade de dados e spam, com a importância devida quanto à 
necessidade dos países perante um ambiente legal, incluindo disposições de proteção ao 
consumidor e jurisdição legal. Os países com um ambiente legal mais favorável serão 
aqueles que permitem as empresas se mover com agilidade e livremente, onde existe pouca 
burocracia para interferir com o registo de uma nova empresa ou restringir o acesso à 
informação. 
Os critérios e pesos para este indicador foram atribuídos da seguinte forma: 30% para 
“Eficácia do quadro jurídico tradicional”; 25% para “Leis sobre a internet”; 10% para 
“Nível de censura”; 25% para “Facilidade de registrar um novo negócio” e 10% para 
“Identificação eletrónica”. 
 
5. Visão e Política do Governo 
A Economist Intelligence Unit avalia as atividades dos Governos e a sua capacidade de 
liderar os países rumo a um futuro digital. 
Os critérios e pesos para este indicador foram atribuídos da seguinte forma: 5% para 
“Gastos em TIC, em proporção do PIB”; 25% para “Estratégia de desenvolvimento 
digital”; 20% para “Estratégia de e-Government”; 5% para “Compras on-line”; 15% para 
“Disponibilidade de serviços públicos on-line para os cidadãos”; 15% para 
“Disponibilidade de serviços públicos on-line para as Empresas” e 15% para “e-
Participação”. 
 
6. Adoção pelo Consumidor e Empresas 
A Economist Intelligence Unit olha para o montante que as empresas e os consumidores 
gastam em serviços de TIC, a extensão e variedade de recursos da internet utilizados pelos 
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indivíduos, a sua atividade de compra on-line, e na medida em que os indivíduos e as 
empresas utilizam os serviços públicos on-line que são disponibilizados. 
Os critérios e pesos para este indicador foram atribuídos da seguinte forma: 15% para 
“Gastos dos consumidores no domínio das TIC por pessoa”; 10% para “O nível de 
desenvolvimento de e-Commerce”; 25% para “A utilização da internet por parte dos 
consumidores”; 25% para “A utilização de serviços públicos on-line por parte dos 
cidadãos” e 25% para “A utilização de serviços públicos on-line por parte das empresas”. 
 
 
2.4. Síntese comparativa dos três índices 
 
Nesta secção são apresentados dois quadros síntese que fazem a comparação entre os três 





























Quadro 7 - Quadro síntese dos indicadores dos três índices 
Indicadores do índice ONU Indicadores índice Waseda Indicadores índice IEU 
1-Serviços On-line 
1.1-Etapa I 
1.2-Etapa II  
1.3-Etapa III  
1.4-Etapa IV 
1-Infraestruturas 
1.1-Utilizadores de Internet 
1.2-Clientes de banda larga 
1.3-Clientes de telemóveis 
1.4-Utilizadores de computadores 
1-Ambiente Legal 
1.1-Eficácia jurídica 
1.2-Leis da Internet 
1.3-Nível de censura 
1.4-Facilidade registo de negócio 
1.5-Identificaçao eletrónica 
2-Infraestruturas de Telecom. 
2.1-Utilizadores de Internet 
2.2-Assinantes Telefone Fixo 
2.3-Assinantes Telefone Móvel 
2.4-Assinantes Wireless 
2.5-Assinantes Banda Larga 
Fixa 
2-Gestão de otimização/  
2.1-Consciência da otimização 
2.2-Arquit. empresarial integrada 










2.8-Mercado de trabalho 
3-Capital Humano 
3.1-Alfabetização de adultos 
3.2-Taxa de escolarização 
3.3-Anos esperados 
escolaridade 
3.4-Média anos escolarização 





3.6-Serviço Balcão único 
3-Infraestuturas 
3.1-Penetração banda larga 




3.6-Largura banda internacional 
3.7-Segurança na Internet 










4.5-Grau de inovação 
 5-CIO de Governo Eletrónico 
5.1-Presença do GCIO 
5.2-Mandato do GCIO 
5.3-Organismo do GCIO 
5.4-Programas de 
desenvolvimento do GCIO 
5-Visão e Política do Governo 
5.1-Estrategia desenv. Digital 
5.2-Estratégia e-Government 
5.3-Compras on-line 
5.4-Serviços on-line cidadãos 
5.5-Serviços on-line empresas 
5.6-e-Participação 
 6-Promoção do e-Gov 
6.1-Mecanismos Legais 
6.2-Mecanismos ativos 
6.3-Mecanismos de suporte 
6.4-Mecanismos de avaliação 
6-Adoção pela sociedade 
6.1-Gastos em TIC’s 
6.2-Nível e-Commerce 
6.3-Uso da internet 
6.4-Uso e-Serviços cidadãos 
6.5-Uso e-Serviços empresas 
 7-e-Participação / Inclusão digital 
7.1-Mecanismos de e-Informação 
7.2-Consulta 
7.3-Tomada de Decisão 
 





 9-Segurança Digital 
9.1-Quadro Legal 
9.2-Crime cibernético 




De seguida, pode-se observar o quadro comparativo do Top20 de países com maior nível 
de desenvolvimento de e-Government, ou economia digital com foco no e-Government, de 
acordo com os três índices apresentados anteriormente: 
Quadro 8 - Quadro síntese do ranking de países dos três índices 
Índice da ONU Índice Waseda Índice IEU 
1. Republic of Korea 1. USA 1. Sweden 
2. Australia 2. Singapore 2. Denmark 
3. Singapore 3. Korea 3. USA 
4. France 4. United Kingdom 4. Finland 
5. Netherlands 5. Japan 5. Netherlands 
6. Japan 6. Canada 6. Norway 
7. USA 7. Estonia 7. Hong Kong 
8. United Kingdom 8. Finland 8. Singapore 
9. New Zealand 9. Australia 9. Australia 
10. Finland 10. Sweden 10. New Zealand 
11. Canada 11. Denmark 11. Canada 
12. Spain 12. New Zealand 12. Taiwan 
13. Norway 13. Norway 13. South Korea 
14. Sweden 14. Switzerland 14. United Kingdom 
15. Estonia 15. Austria 15. Austria 
16. Denmark 16. Germany 16. Japan 
17. Israel 17. Netherlands 17. Ireland 
18. Bahrain 18. Taiwan 18. Germany 
19. Iceland 19. France 19. Switzerland 
20. Austria 20. Italy 20. France 
 
De acordo com o quadro 8, pode-se verificar que a maioria dos países estão contidos no 
Top20 de cada índice, alterando somente a sua disposição a nível de posição. Exemplo 
desses países são: a Coreia do Sul, USA, Singapura, Autralia, França, Holanda, Japão, 





2.5. Determinantes do índice da ONU 
 
O propósito da presente dissertação é propor a criação de um novo índice de e-Government 
com foco na relação B2G. Por essa razão, resolvemos, preliminarmente, analisar um índice 
existente que fosse o mais completo e fidedigno possível, que envolvesse o maior número 
de países no seu estudo e que tivesse suficiente informação disponível para que a análise 
fosse possível.  
Por essas razões, decidimos escolher o índice da ONU (EGDI). Começamos por estudar as 
componentes mais importantes do EGDI e, para tal, desenvolvemos análises multivariadas 
utilizando técnicas como análise fatorial e análise de clusters. Em primeiro lugar, verificar-
se-á se existem correlações entre todos os pares de variáveis. De seguida identificar-se-ão 
as componentes principais e as comunalidades1 das variáveis, com o objetivo de se 
extraírem os fatores determinantes. Por último, efetuar-se-á uma análise classificatória e, 
respetiva, representação dos clusters. 
 
2.5.1. Análise multivariada das variáveis  
 
A análise multivariada inclui um conjunto de métodos que permite a análise simultânea de 
medidas múltiplas para cada indivíduo ou objeto em análise, ou seja, qualquer método que 
permita a análise simultânea de duas ou mais variáveis pode ser considerado como 
multivariado (Mingoti, 2005). 
Nesse sentido, em primeiro lugar procedemos à aplicação de métodos de análise fatorial 
visando testar a confiabilidade dessa pesquisa e identificar as variáveis mais discriminantes 
em termos de caracterização de e-Government dos países, sintetizando essa informação em 
eixos fatoriais de menor dimensão. As dimensões irão conter vários grupos ou conjuntos 
de variáveis e serão utilizadas na análise de clusters. 
Segundo Hair (2005), a análise fatorial é uma técnica de interdependência cujo propósito 
principal é definir a estrutura inerente entre as variáveis na análise. Esta técnica fornece as 
ferramentas para analisar a estrutura das correlações de um grande número de variáveis, 
                                                          
1 As comunalidades representam a proporção da variância da variável explicada pelas componentes. 
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fortemente correlacionadas entre si, definindo conjuntos menores de variáveis, 
denominados por fatores (eixos fatoriais, ou ainda componentes), com uma perda mínima 
de informação (Malhotra, 2006). 
Tendo como objetivo encontrar os fatores subjacentes ao índice de e-Government e estando 
perante variáveis quantitativas, iremos realizar uma análise fatorial através da Análise de 
Componentes Principais (ACP). 
A ACP foi introduzida por Pearson, K. (1901), posteriormente formulada por Hotelling, H. 
(1993). A ACP é um dos métodos mais comum de redução de dados em estatística. 
É o método de extração mais amplamente utilizado na análise fatorial e é o mais apropriado 
quando o objetivo é o de reduzir o número de variáveis correlacionadas entre si para um 
menor número de componentes representativos, designados por componentes principais, 
mas sem perda significativa da informação contida neste conjunto (Costello & Osborne, 
2005). 
Mesmo que os resultados produzidos sejam semelhantes a outro método, é importante 
considerar o melhor método que descreve com mais precisão a finalidade e as necessidades 
das hipóteses de pesquisa.  
Desta forma, iremos efetuar uma análise fatorial às variáveis em estudo, que são as que 
compõem o índice de e-Government da ONU (EGDI). No quadro 9, pode-se observar esse 











Quadro 9 - Representação detalhada das variáveis utilizadas no índice da ONU. 
Variável Descrição 
stagei Websites governamentais meramente informativos. 
stageii Websites que permitem uma comunicação bidirecional, possuem 
recursos tecnológicos mais avançados (áudio e vídeo) e são multi-
idiomas. 
stageiii Websites que permitem uma comunicação bidirecional e registo de 
conta do cidadão. 
stageiv Websites mais avançados com tecnologia web 2.0 e outras 
ferramentas interativas. Informações integradas centradas no 
Cidadão. 
internet_users Utilizadores de Internet (por 100 pessoas). 
Os utilizadores de Internet são indivíduos que acederam à Internet (a 
partir de qualquer localização) nos últimos 12 meses. A Internet pode 
ser acedida através de um computador, telefone móvel, PDA, 
consola de jogos, smart TV, outros. 
phones_subscribers Linhas telefónicas (por 100 pessoas). 
As linhas telefónicas são fixas e conectam o equipamento terminal 
de um assinante à rede telefónica pública. Inclui serviços de rede 
digital e assinantes fixos de wireless. 
mobile_subscribers Assinaturas de Telemóvel (por 100 pessoas). 
Inclui assinaturas pré-pagas e pós-pagamentos. Este indicador é 
calculado através da divisão de todas as subscrições de telemóveis 
pela população de um país e multiplicado por 100.  
wireless_subscribers Assinantes de banda larga móvel (por 100 pessoas). 
São o número de assinantes de banda larga por wireless. 
fixed_broadband Assinantes de banda larga fixa (por 100 pessoas). 
São o número de assinantes de banda larga com uma linha digital, 
modem de cabo, ou outra tecnologia de alta velocidade. Os dados 
referem-se a inscrições para acesso de alta velocidade à Internet 
(uma conexão TCP / IP), que seja igual ou superior a 256 kbits. Isso 
inclui modem de cabo, DSL, fibra e outros. 
literacy Taxa de alfabetização, adultos (%). 
Percentagem de pessoas com idade igual ou superior a 15 que pode, 
com compreensão, ler e escrever uma pequena e simples declaração 
sobre a sua vida quotidiana. 
enrollment Nível de Escolaridade (%) 
Combinação das taxas brutas de nível de escolarização primária, 
secundária e terciária. 
expected_years Anos de escolaridade esperados (número de anos) 
Número total de anos de escolaridade que uma criança pode esperar 
para receber no futuro. 
mean_years Nº médio de anos de escolaridade (número de anos) 
Fornece o número médio de anos de estudo concluídos pela 




Para efetuarmos todas as análises, utilizamos o software SPSS, versão 21.0. 
No anexo 5, apresenta-se a matriz de correlações entre todos os pares de variáveis. 
Observando a matriz de correlações, constata-se que existe evidência estatística para 
rejeitar a hipótese da não existência de correlação entre todos os pares de variáveis, para 
qualquer α, uma vez que o p-value apresenta sempre o valor zero. Também se verifica que 
a maioria dos coeficientes de correlação têm valores altos, ou seja, existem correlações 
positivas fortes, com exceção da variável “mobile_subscribers” que apresenta valores 
médios. Assim sendo, uma vez que as correlações são significativas, temos condições para 
prosseguir com uma análise fatorial. Mais a frente iremos observar os valores dos testes 
Kaiser-Meyer-Olkin (KMO) e Bartlett que nos permitem confirmar esta ideia. 
As comunalidades, apresentadas no anexo 6, representam a proporção da variância da 
variável explicada pelas componentes. Variáveis com comunalidades reduzidas (0,3 ou 
inferior) são pouco explicadas pelas componentes e contribuem pouco para a sua definição. 
No presente modelo, as comunalidades são todas muito elevadas, com exceção da variável 
“mobile_subscribers”, com explicação razoável próxima de 0,6. Pode-se concluir que as 
variáveis são devidamente explicadas pelas componentes. 
A medida de Kaiser-Meyer-Olkin (KMO) indica-nos o grau de explicação dos dados a 
partir dos fatores encontrados na Análise Fatorial. Caso o valor do KMO seja menor que 
0,5 significa que os fatores encontrados na Análise Fatorial, não conseguem descrever, 
satisfatoriamente, as variações dos dados originais. O teste de esfericidade de Bartlett 
(Snedercor & Cochran, 1967) permite-nos considerar a inexistência de correlação entre as 
variáveis. 
De acordo com os resultados obtidos da estatística de KMO, observados no quadro 10, 
(0,911, está dentro do intervalo 0,9 - 1,0) sendo considerada “excelente” na escala de Friel 
(2009). O teste de esfericidade de Bartlett (Sig=0,000) também foi satisfatório 
apresentando um valor menor que 0,05. Indica-nos que a adequabilidade da Análise das 
Componentes Principais (ACP) é muito boa, o que valida a aplicação da Análise Fatorial.  
Quadro 10 - Teste KMO and Bartlett 
KMO Measure of Sampling Adequacy  0,911 








A última análise que pode ser feita é o grau de explicação atingido pelos três fatores que 
foram extraídos pela Análise Fatorial. O modelo consegue explicar 83%, 
aproximadamente, da variância total dos dados originais, o que é muito bom. Tal é possível 
observar-se isso no quadro do anexo 7. 
 
Além dos resultados dos testes de KMO e Bartlett terem sido satisfatórios, a comunalidade 
também apresentou valores satisfatórios. Muitas variáveis apresentaram um valor de 
comunalidade, após a extração, acima de 0,7, indicando forte relação das variáveis com os 
fatores. O grau de explicação segue o mesmo caminho da comunalidade. Após a extração 
e rotação dos fatores, verificado no quadro do anexo 6, o modelo conseguiu explicar 
aproximadamente 85% da variância dos dados originais. Estando dentro do valor 
considerado ideal (maior que 80%). 
Quadro 11 - Matriz de rotação dos componentes. Método de extração: ACP 
Variables Component 1 Component 2 Component 3 
stagei 0,813 0,390 0,088 
stageii 0,804 0,316 0,338 
stageiii 0,820 0,193 0,391 
stageiv 0,850 0,174 0,347 
internet_users 0,469 0,475 0,649 
phones_subscribers 0,196 0,390 0,829 
mobile_subscribers 0,463 0,633 0,037 
fixed_broadband 0,311 0,310 0,851 
wireless_subscribers 0,523 0,225 0,637 
adult_literacy 0,138 0,852 0,308 
enrollment 0,322 0,724 0,446 
expected_years 0,377 0,735 0,415 





A matriz após a rotação dos fatores, permite uma classificação mais precisa dos indicadores 
em cada um dos fatores. Desta forma, pode-se concluir que: 
 
 O Fator 1 é composto pelas variáveis “stagei”, “stageii”, “stageiii” e “stageiv”; 
 O Fator 2 é composto pelas variáveis “mobile_subscribers”, “adult_literacy” e 
“enrollment”, “expected_years” e “mean_years”; 
 O Fator 3 é composto pelas variáveis “internet_users”, “phones_ subscribers”, 
“fixed_broadband” e “wireless_ subscribers”; 
No modelo, foi possível interpretar o primeiro fator como sendo o “Níveis dos websites 
governamentais”. O segundo fator pode ser interpretado como um indicativo de “Capital 
Humano e Rede Móvel” e o terceiro como “Infraestruturas de um país”. O quadro seguinte 
resume esta informação: 
Quadro 12 - Denominação dos fatores determinantes 
Denominação do Fator Variáveis 

















2.5.2. Análise classificatória 
 
Neste capítulo, iremos proceder à hierarquização e segmentação dos países através da sua 
classificação em clusters. O objetivo será agrupar os países de acordo com as semelhanças 
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que estes possuem nas dimensões resultantes da análise fatorial, e hierarquizá-los de acordo 
com o desenvolvimento de e-Government. 
No anexo 8 encontra-se o dendograma com a representação gráfica de cada um dos clusters, 
obtido pelo software SPSS. No total foram extraídos quatro clusters. 
 
2.5.3. Representação dos clusters 
 
Após a realização da análise classificatória obtivemos quatro clusters com semelhanças 
entre si.  
Apresenta-se de seguida a sua divisão: 
 
Quadro 13 – Cluster 1: índice da ONU 
Afghanistan Comoros Guyana Myanmar Somalia 
Angola Congo Haiti Nauru South  Sudan 
Bangladesh Côte d’Ivoire Iraq Nepal Sudan 
Benin Dem. Rep. Congo Kiribati Nicaragua Swaziland 
Bhutan Djibouti Lao People’s Dem. Niger Syrian 
Burkina Faso Equatorial Guinea Lesotho Nigeria Timor-Leste 
Burundi Eritrea Liberia Pakistan Togo 
Cambodia Ethiopia Madagascar Papua New Guinea Uganda 
Cameroon Gambia Malawi S. Tome Principe Tanzania 
Cape Verde Guatemala Mali Senegal Vanuatu 
Cent.  African Rep. Guinea Mauritania Sierra Leone Yemen 
Chad Guinea-Bissau Mozambique Solomon Islands Zambia 
 
 
Quadro 14 – Cluster 2: índice da ONU 
Albania Ecuador Kenya Peru Turkey 
Armenia Egypt Kuwait Philippines United Arab Emirates 
Bahrain El Salvador Lithuania Qatar Uruguay 
Belize Georgia Malaysia Rep. of Moldova Uzbekistan 
Brazil Ghana Mauritius Russian Federation  Venezuela 
Chile Honduras Mexico Rwanda Vietnam 
China India Mongolia Saudi Arabia Zimbabwe 
Colombia Indonesia Morocco Sri Lanka  
Costa Rica Jordan Namibia Thailand  
Dominican Repub. Kazakhstan Oman Tunisia  
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Quadro 15 – Cluster 3: índice da ONU 
Algeria Bulgaria Iran Paraguay Slovenia 
Antigua & Barbuda Croatia Jamaica Poland South  Africa 
Argentina Cuba Kyrgyzstan Romania Suriname 
Azerbaijan Cyprus Lebanon Saint Kitts & Nevis Tajikistan 
Bahamas Czech Republic Libya Saint Lucia Y. Rep. Macedonia 
Barbados Republic  of Korea Maldives S. V. Grenadines Tonga 
Belarus Dominica Marshall Islands Samoa Trinidad & Tobago 
Bolivia Fiji Micronesia San Marino Turkmenistan 
BosniaHerzegovina Gabon Montenegro Serbia Tuvalu 
Botswana Grenada Palau Seychelles Ukraine 
Brunei Darussalam Hungary Panama Slovakia  
 
 
Quadro 16 – Cluster 4: índice da ONU 
Andorra Finland Italy Netherlands Sweden 
Australia France Japan New Zealand Switzerland 
Austria Germany Latvia Norway United  Kingdom 
Belgium Greece Liechtenstein Portugal USA 
Canada Iceland Luxembourg Republic  of Korea  
Denmark Ireland Malta Singapore  
Estonia Israel Monaco Spain  
 
Analisando o quadro 13, com o apoio do quadro 17, verifica-se que o cluster 1 é composto 
por países subdesenvolvidos ou pouco desenvolvidos, uma vez que apresenta fracas 
infraestruturas de telecomunicações, fracos websites governamentais e pouca população 












Quadro 17 – Médias das variáveis em cada cluster 
  
Cluster 1 Cluster 2 Cluster 3 Cluster 4 
stagei 0,382 0,875 0,585 0,906 
stageii 0,184 0,553 0,339 0,678 
stageiii 0,046 0,349 0,113 0,540 
stageiv 0,103 0,394 0,178 0,553 
internet_users 0,099 0,427 0,439 0,819 
phones_subscribers 2,714 14,757 21,457 47,527 
mobile_subscibers 58,667 117,110 110,551 119,404 
fixed_broadband 0,443 6,330 9,374 30,690 
wireless_subscribers 4,493 22,662 19,051 68,291 
adult_literacy 0,627 0,894 0,955 0,983 
enrolment 0,565 0,762 0,808 0,945 
expected_years 9,159 12,951 13,679 16,105 
mean_years 4,165 7,868 9,447 11,034 
Fonte: Autor 
 
  Subdesenvolvido 
  Desenvolvido 1 
  Desenvolvido 2 
  Muito Desenvolvido 
 
 
O cluster 2 é composto por países que possuem bons websites governamentais, mas 
relativamente às suas infraestruturas, apresentam algumas lacunas. Fazem parte deste 
cluster, países como o Brasil, China, Rússia, México entre outros países de grande 
dimensão. Note-se que a causa das fracas infraestruturas poderá estar relacionada com a 
dimensão dos países que faz com que as linhas de telecomunicações não cheguem a todos 
os habitantes. Pode-se denominar este cluster como os “países com fracas infraestruturas 
mas bons websites governamentais”. 
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Compõem o cluster 3 países com boas infraestruturas tecnológicas e população 
escolarizada mas com websites governamentais pouco desenvolvidos. Pode-se encontrar 
neste grupo de países, a Croácia, República Checa, Roménia, Ucrânia, entre outros. 
Estamos portanto perante “países com boas infraestruturas mas fracos websites 
governamentais”. Estes países não estarão a aplicar de forma consistente o e-Government. 
Por ultimo, o cluster 4 é composto por países muito desenvolvidos tanto a nível de 
infraestruturas, como ao nível do desenvolvimento dos websites governamentais 
disponíveis às empresas e aos cidadãos. É ainda o cluster que apresenta a taxa de 
escolaridade e o nível de ensino mais elevado. Fazem parte deste grupo diversos países 
europeus, tais como: Alemanha, Bélgica, França, Grécia, Portugal, Reino Unido, e ainda a 
Singapura, Japão, Austrália, Estados Unidos e outros. No fundo pode-se denominar este 
cluster como os “países mais avançados a nível de e-Government”. 
Na figura 1, podem-se observar os clusters distribuídos ao longo do planisfério. Como se 
pode verificar, é notório o desenvolvimento do e-Government no norte, noroeste e sudeste 
do planisfério. 
 
Figura 1 – Ilustração dos clusters no mundo 
 
 
Fonte: Autor  
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3. Construção de um Novo Índice de e-Government 
 
Na sequência dos capítulos 1 e 2, onde foram apresentados os principais conceitos 
considerados neste trabalho de investigação e os principais índices mundiais de e-
Government, introduz-se o presente capítulo relacionado com o principal objetivo desta 
dissertação e onde se faz uma abordagem metodológica do novo índice a desenvolver. 
Já vimos anteriormente os determinantes do índice de e-Government da ONU revelados 
pela Análise Fatorial. Espera-se agora contribuir de forma direta para a construção de um 
novo índice de e-Governement focado na relação Business-to-Government. 
Em primeiro lugar, foi elaborado um pequeno estudo sobre a relação Business-to-
Government em Portugal, uma vez que não existem informações suficientes sobre o que 
determina essa relação. Embora este estudo seja preliminar, considera-se que pode fornecer 
pistas para os indicadores a incluir neste novo índice.  
Com base nas conclusões obtidas nesse pequeno estudo, realizado com base num inquérito 
por questionário, e nas variáveis estudadas no capítulo anterior, foi formado um novo 
conjunto de variáveis que fará parte no novo índice. 
Para a criação do novo índice foram recolhidos dados a partir de informação fornecida pelo 
banco mundial de dados referentes aos anos 2012 e 2013 disponíveis no portal 
data.worldbank.org (2014) e na plataforma stats.oecd.org da OCDE (2014). Foram ainda 
utilizadas quatro variáveis do índice de e-Government da ONU e uma variável do índice 
de economia digital da EIU. Todavia, de 193 países, cujas informações se encontravam no 
data.worldbank (2014), alguns países foram excluídos da análise por não apresentarem 
informações suficientes para o cálculo de algumas variáveis. Desta forma, a amostra 
considerada abrangeu 66 países.  
 
3.1. Inquérito exploratório sobre a relação B2G em Portugal 
 
A primeira etapa consistiu na recolha de informações relativamente ao Business-to-
Government (B2G), em Portugal, por meio digitais. O levantamento das informações foi 
realizado através de um inquérito por questionário cuja estrutura de questões encontra-se 
no anexo 9. 
 36 
 
Trata-se de um estudo efetuado a uma amostra com pequena dimensão (41 indivíduos), 
apenas para se obter uma primeira impressão sobre a relação B2G, podendo este contribuir 
com algumas ideias e conhecimentos relativos ao fenómeno a investigar. 
A população alvo deste estudo é composta por todas as empresas que já interagiram com o 
Estado, pelo menos uma vez, por meios digitais, quer por obrigação fiscal quer por outros 
motivos. 
O objetivo foi recolher o feedback dos inquiridos quanto à utilização dos portais on-line 
para interagir com o Governo, nomeadamente dificuldades de interação, vantagens e/ou 
desvantagens desses meios.  
Dado que os inquiridos deveriam interagir com o Governo por meios digitais, tornou-se 
desde logo, claro, que o questionário deveria ser processado via web, caso não existisse 
alguma implicação. Foram, assim, utilizadas as principais redes sociais (“Facebook” e 
“Linkedin”), blogues relacionados com temas empresariais, nomeadamente de 
contabilidade, assim como alguns contactos pessoais e profissionais para distribuir o 
questionário. Para a realização deste inquérito não existiu limitações quer em termos de 
dimensão de empresas quer em setor de atividade. O questionário foi lançado na web no 
dia 15 de Março e foram consideradas todas as respostas obtidas até ao dia 15 de Julho de 
2014. A amostra foi selecionada a partir das redes, acima mencionadas, alcançando 
aproximadamente 360 utilizadores e tendo sido obtidas 41 respostas, todas elas válidas para 
o estudo. 
Embora o âmbito espacial do estudo seja mundial, o inquérito apenas foi realizado em 
Portugal por questões de limitação de tempo.  
 
3.1.2. Resultados do questionário sobre B2G 
 
De acordo os dados recolhidos via questionário, foi nos possível identificar que todos os 
inquiridos já acederam a portais on-line de serviços públicos para fins empresariais. Na 
figura 2 podemos verificar que a maioria dos respondentes faz o pagamento de impostos e 








De acordo com o questionário, a maioria das empresas utiliza a internet para atualizar o 
seu website corporativo, comunicar com os clientes, fornecedores, colaboradores e outros, 
fazer pagamentos on-line de serviços e/ou produtos, aceder ao software on-line e 
comunicar com o Estado. Quando os colaboradores de empresas pesquisam informação 
nos portais governamentais, o objetivo primordial dessa pesquisa é consultar a situação 
fiscal e a dívida ativa da empresa assim como consultar questões legais referentes a 
trabalhadores, clientes, fornecedores e concorrentes. Seguindo-se a pesquisa do pagamento 
de impostos e obtenção de licenças e permissões. 
Para o recrutamento de novos colaboradores, as empresas utilizam o seu próprio website 
ou recorrem a portais gerais de anúncios de emprego, seguindo-se o portal do IEFP e as 
redes sociais. No anexo 10, podem-se observar os quadros-resumo relativamente às 








Que tipo de interações a sua Empresa 
tem com o Estado?
A minha empresa só faz
pesquisas nos portais do
Governo
Faz os pagamentos on-line










Regista a empresa e
submete propostas de
licitação eletrónica




Relativamente às dificuldades que os colaboradores das empresas encontram quando 
interagem com o Estado via web, identificamos as seguintes: 
 Não há esclarecimentos adicionais relativamente a algumas questões, preferindo 
por isso o contacto pessoal. 
 Processo mais demorado na obtenção de respostas/ dúvidas; 
 Preocupação em relação à proteção e segurança dos dados; 
 Dificuldade em aceder às plataformas digitais em épocas mais “agitadas”; 
 Dificuldade na submissão de formulários por parte de alguns colaboradores; 
 Alguns serviços requerem visitas pessoais/ submissão em papel. 
 
Por outro lado, consideraram-se as seguintes vantagens em comunicar com o Estado 
através de canais on-line: 
 Rapidez do serviço; 
 Comodidade; 
 Possibilidade em retificar a informação em tempo real; 
 Acesso à diversa e extensa informação. 
 
3.1.3. Conclusões do questionário sobre B2G 
 
Este questionário permitiu identificar alguns fatores cruciais para a dinamização e sucesso 
da utilização de plataformas digitais para interagir com o Estado, nomeadamente a 
segurança e a qualidade das tecnologias de informação e comunicação e as habilidades 
técnicas dos colaboradores na utilização dessas ferramentas. Desta forma, iremos ter em 





3.2. Variáveis envolvidas no novo índice 
 
No seguimento das variáveis estudadas no capítulo anterior e do pequeno estudo efetuado 
sobre a relação B2G em Portugal, que nos permitiu considerar novos indicadores para o 
desenvolvimento do e-Government, apresentamos de seguida as variáveis a incluir no novo 
índice. 
As variáveis relacionadas com a performance dos websites governamentais (stagei, stageii, 
stageiii e stageiv), e respetivos dados, foram extraídos do índice de e-Government da ONU 
(2014), uma vez que já desenvolveu todo esse trabalho de análise das plataformas dos 
órgãos públicos de cada país. No anexo 11, encontra-se o quadro com a descrição detalhada 
destas variáveis. 
Ao nível das infraestruturas de telecomunicações, literacia, procedimentos para abertura de 
um novo negócio e segurança na internet, por país, obtivemos essas variáveis e dados 
através do data world bank e são referentes ao ano 2013 (The World Bank, 2014): 
Quadro 18 – Variáveis obtidas no data world bank (2013) 
Variável Descrição 
internet_users Utilizadores de Internet (por 100 pessoas). 
Os utilizadores de Internet são indivíduos que acederam à Internet 
(a partir de qualquer localização) nos últimos 12 meses. A Internet 
pode ser acedida através de um computador, telefone móvel, 
PDA, consola de jogos, smart TV, outros. 
phones_subscribers  Linhas telefónicas (por 100 pessoas). 
As linhas telefónicas são fixas e conectam o equipamento 
terminal de um assinante à rede telefónica pública. Inclui serviços 
de rede digital e assinantes fixos de wireless. 
mobile_subscribers Assinaturas de Telemóvel (por 100 pessoas). 
Inclui assinaturas pré-pagas e pós-pagamentos. Este indicador é 
calculado através da divisão de todas as subscrições de telemóveis 
pela população de um país e multiplicado por 100.  
wireless_subscribers Assinantes de banda larga móvel (por 100 pessoas). 
São o número de assinantes de banda larga por wireless. 
fixed_broadband Assinantes de banda larga fixa (por 100 pessoas). 
São o número de assinantes de banda larga com uma linha digital, 
modem de cabo, ou outra tecnologia de alta velocidade. Os dados 
referem-se a inscrições para acesso de alta velocidade à Internet 
(uma conexão TCP / IP), que seja igual ou superior a 256 kbits. 




literacy Taxa de alfabetização, adultos (%). 
Percentagem de pessoas com idade igual ou superior a 15 que 
pode, com compreensão, ler e escrever uma pequena e simples 
declaração sobre a sua vida quotidiana. 
enrollment Nível de Escolaridade (%) 
Combinação das taxas brutas de nível de escolarização primária, 
secundária e terciária. 
expected_years Anos de escolaridade esperados (número de anos) 
Número total de anos de escolaridade que uma criança pode 
esperar para receber no futuro. 
mean_years Nº médio de anos de escolaridade (número de anos) 
Fornece o número médio de anos de estudo concluídos pela 
população adulta (25 anos ou mais), excluindo os anos de 
reprovações. 
time_start_business Tempo necessário para iniciar um negócio (dias). 
Tempo necessário para iniciar um negócio é o número de dias de 
calendário necessários para concluir os procedimentos para 
operar legalmente um negócio. Caso um procedimento possa ser 
acelerado por um custo adicional, o procedimento mais rápido, 
independente do custo, é escolhido. 
procedures_start_business Procedimentos para registar uma empresa start-up (número). 
Procedimentos de arranque que são os necessários para iniciar um 
negócio, incluindo interações para obter autorizações e licenças 
necessárias para completar todas as inscrições, verificações e 
notificações para iniciar as operações. 
cost_start_business Custo do negócio, procedimentos de arranque (em % do RNB per 
capita). 
O custo para registrar uma empresa é normalizado, apresentando-
o como uma percentagem do rendimento nacional bruto (RNB) 
per capita. 
secure_internet  Servidores de Internet seguros (por 1 milhão de pessoas). 
Servidores seguros são os servidores que utilizam a tecnologia de 
criptografia em transações na Internet. 
Fonte: The World Bank 
 
A variável relacionada com o ambiente legal está referenciada no quadro 19 e foi obtida 







Quadro 19 – Variáveis do índice da economia digital da EIU (2010) 
Variável Descrição 
ambiente_legal  Esta variável foi retirada do índice da Economia Digital da EIU e 
possui os seguintes critérios: eficácia do quadro jurídico 
tradicional (30%); leis sobre a Internet (25%); nível de censura 
(10%); facilidade de registar um novo negócio (25%); 
identificação eletrónica (10%). 
Fonte: EIU Ranking (2010) 
 
No total foram consideradas 18 variáveis para o novo índice. 
A escolha das variáveis relacionadas com as infraestruturas deveu-se ao facto das empresas 
com maior capacidade de TIC, beneficiarem de maior utilização dos serviços de e-
Government (Badri & Alshare, 2008). De acordo com os autores Kassim e Hussin (2009), 
a capacidade de hardware e software contribuem para o sucesso do B2G. Os mesmos 
autores referem, ainda, que o sucesso será alcançado quanto melhor for a formação e 
habilidade dos indivíduos, dessa forma, incluímos variáveis que fazem referência à literacia 
e nível de escolaridade dos cidadãos. Quanto às variáveis relacionadas com o B2G 
(procedimentos, tempo e custos para iniciar um novo negócio), segundo Barone, Viscusi e 
Batini (2006) o e-Government otimiza os processos entre as Empresas e o Governo, reduz 
o tempo e diminui os custos associados. Faz portanto, todo o sentido incluir essas variáveis 
no novo índice.  
Uma das causas pela não utilização de plataformas on-line para comunicar com o Governo, 
por parte das empresas, segundo o nosso pequeno estudo, era a segurança na internet. Foi, 
assim considerada uma variável que nos indica o nível de segurança da internet nos vários 
países.  
O desenvolvimento de e-Business depende tanto do quadro jurídico global de um país como 
de leis específicas que regem o uso da internet. Desta forma, consideramos, ainda, para o 
nosso índice a variável “ambiente_legal” que refletirá essas estruturas legais que têm um 





3.3. Desenvolvimento do novo índice 
 
Nesta secção será apresentado um novo índice mundial para medir o desenvolvimento de 
e-Government de um país com foco na relação B2G.  
Tomando o modelo desenvolvido pela ONU, com treze variáveis, e englobando mais cinco 
variáveis relevantes para o nosso foco, o B2G, possibilitar-nos-á medir com maior detalhe 
o desenvolvimento de e-Government de um país com ênfase na relação entre o Governo e 
Empresas. Serão utilizados dados estatísticos mais recentes obtidos a partir do world data 
bank (The World Bank, 2014), assim como a inclusão do indicador “ambiente legal” obtido 
do índice da economia digital de EIU, analisado no capítulo 2. 
A nossa amostra contém 66 países, tal como referido anteriormente. 
 
3.3.1. Análise multivariada das variáveis  
 
De acordo com o quadro das correlações, apresentado no anexo 12, constata-se que existem 
algumas correlações fortes e outras moderadas. Também se verifica que alguns coeficientes 
de correlação têm valor próximo da unidade, ou seja, existem correlações positivas muito 
fortes entre as variáveis. 
As variáveis relacionadas com os estágios dos websites governamentais estão muito 
correlacionadas entre si. Já a variável “mobile_subscribers” não está fortemente 
correlacionada com nenhuma variável. 
No anexo 13, encontra-se a análise das comunalidades 2 que se pode observar que são todas 
muito elevadas. Pode-se concluir que as variáveis são devidamente explicadas pelas 
componentes. 
De acordo com os resultados da estatística de KMO, no quadro 20, (0.852, está dentro do 
intervalo 0,8 - 1,0) e do teste de esfericidade de Bartlett’s (p=0,000), a adequabilidade da 
Análise das Componentes Principais (ACP) é muito boa.  
 
                                                          
2 As comunalidades representam a proporção da variância da variável explicada pelas componentes. 
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Quadro 20 - Teste KMO & Bartlett 
KMO Measure of Sampling Adequacy  0,852 







A ACP, como já vimos anteriormente, é um dos métodos mais comum de redução de dados 
em estatística. É o método de extração mais amplamente utilizado na análise fatorial e é o 
mais apropriado quando o objetivo é o de reduzir o número de variáveis correlacionadas 
entre si para um menor número de componentes representativos, designados por 
componentes principais, mas sem perda significativa da informação contida neste conjunto 
(Costello & Osborne, 2005). 
Em termos formais, a partir de um conjunto inicial de n variáveis correlacionadas, a ACP 
cria índices ou componentes (ou fatores) não correlacionados, onde cada componente é 
uma combinação linear ponderada das variáveis originais. Por exemplo, a partir de um 
conjunto de variáveis X1 através de Xn, 
 
PCm = αm1 X1 + αm2X2 + … + αmnXn   (3.3.1.1) 
 
Onde PCm é uma combinação linear das variáveis X1, X2, ... , Xn e é denominado de 
Componente Principal.  
O amn representa o peso para o mésimo fator principal e a nésima variável. 
Os pesos de cada componente principal são dados pelos vetores da matriz de correlação, 
ou se os dados originais forem padronizados, a matriz de covariância. 
Com a realização da análise multivariada, através da técnica de análise fatorial pelo método 
de Componentes Principais (ACP) foi constatada a necessidade de reagrupar todas as 
variáveis em cinco fatores. Estas componentes explicam, aproximadamente, cerca de 83% 






Quadro 21 - Total da variância explicada. Método de extração: ACP 
 Initial Eigenvalues Extraction Sums of Squared Loadings Rotation Sums of Squared Loadings 
Component Total % Variance Comulative % Total % Variance Cumulative % Total % Variance Cumulative % 
1 9,269 51,493 51,493 9,269 51,493 51,493 4,207 23,371 23,371 
2 2,074 11,522 63,015 2,074 11,522 63,015 3,446 19,147 42,518 
3 1,652 9,180 72,195 1,652 9,180 72,195 3,258 18,101 60,619 
4 1,169 6,495 78,690 1,169 6,495 78,690 2,780 15,445 76,065 
5 0,716 3,979 82,669 0,716 3,979 82,669 1,189 6,605 82,669 
6 0,563 3,130 85,799       
7 0,479 2,661 88,460       
8 0,353 1,963 90,423       
9 0,336 1,867 92,290       
10 0,315 1,751 94,041       
11 0,298 1,655 95,696       
12 0,263 1,459 97,154       
13 0,191 1,063 98,217       
14 0,102 0,568 98,785       
15 0,087 0,485 99,270       
16 0,060 0,331 99,601       
17 0,042 0,233 99,834       
18 0,030 0,166 100,000       
 
A matriz após a rotação dos fatores, permite uma classificação mais precisa dos indicadores 
em cada um dos fatores. O quadro 22 apresenta a matriz de rotação de componentes, onde 
podemos concluir que: 
 O Fator 1 é composto pelas variáveis “internet_users”, “phones_ subscribers”, 
“fixed_broadband”, “wireless_subscribers”, “legal_environment” e “secure_ 
internet_servers”; 
 O Fator 2 é composto pelas variáveis “stagei”, “stageii”, “stageiii” e “stageiv”; 
 O Fator 3 é composto pelas variáveis “adult_literacy”, “enrollment”, “expected_ 
years” e “mean_years”; 
 O Fator 4 é composto pelas variáveis “time_start_business”, “procedures_ 
start_business” e “costs_start_business”; 





Quadro 22 - Matriz de rotação dos componentes. Método de extração: ACP 
Variáveis Fator 1 Fator 2 Fator 3 Fator 4 Fator 5 
stagei 0,111 0,840 0,100 0,060 0,110 
stageii 0,304 0,766 0,240 0,081 0,057 
stageiii 0,202 0,836 0,234 0,233 0,029 
stageiv 0,308 0,809 0,129 0,089 0,029 
internet_users 0,727 0,328 0,392 0,216 0,240 
phones_subscribers 0,607 0,252 0,563 0,086 -0,142 
mobile_subscribers 0,049 0,127 0,212 -0,116 0,921 
fixed_broadband 0,813 0,247 0,432 0,144 0,021 
wireless_subscribers 0,688 0,401 0,209 0,150 0,254 
adult_literacy 0,160 0,163 0,797 0,073 0,360 
enrollment 0,343 0,336 0,754 0,222 0,024 
expected_years 0,432 0,248 0,764 0,233 0,034 
mean_years 0,489 0,093 0,668 0,229 0,192 
time_start_business 0,129 0,253 0,165 0,791 -0,096 
procedures_start_business 0,223 0,047 0,145 0,920 0,016 
cost_start_business 0,170 0,081 0,119 0,938 -0,031 
legal_environment 0,721 0,306 0,205 0,235 -0,022 
secure_internet_servers 0,865 0,131 0,187 0,171 -0,040 
 
No modelo, foi possível interpretar o primeiro fator como sendo o “Desenvolvimento de 
um país”. O segundo fator pode ser interpretado como um indicativo de “Performance dos 
websites governamentais”, o terceiro como “Capital Humano”, o quarto como “Ambiente 
Empresarial” e o quinto como “Dispositivos Móveis”. 
 
Quadro 23 - Denominação dos Fatores Determinantes 
Fator Denominação do Fator Variáveis 
Fator 1 Desenvolvimento de um país  










Fator Denominação do Fator Variáveis 










Fator 4 Ambiente Empresarial time_start_business 
procedures_start_business 
costs_start_business 
Fator 5 Dispositivos Móveis mobile_subscribers 
 
Existiu alguma dúvida relativamente à variável “mobile_subscribers” ficar isolada dos 
outros fatores. Foi efetuada uma tentativa no sentido de obrigar a extração de quatro 
componentes em vez de cinco, no entanto, o resultado obtido não foi satisfatório. A variável 
“mobile_subscribers” estava incluída no fator de capital humano (fator 3), tal como já se 
tinha observado na análise do índice de e-Government da ONU.  
É de salientar que a comunicação móvel tem, particularmente, um impacto importante nas 
zonas rurais, isto é, nos países subdesenvolvidos. A mobilidade, facilidade de uso, 
implantação flexível e custos relativamente baixos, e em declínio, das tecnologias sem fio 
permitem atingir as populações rurais com baixos níveis de rendimento e alfabetização, ao 
contrário do que se verifica com as tecnologias fixas (The World Bank, 2014). 
Nesse sentido, decidimos isolar a variável “mobile_subscribers” para posteriormente 
podermos atribuir um peso menor relativamente aos outros indicadores já que se trata de 
uma variável que achamos que não é tão relevante quanto as outras no que se refere ao 
desenvolvimento do e-Government, uma vez que, tanto os cidadãos de países 
subdesenvolvidos como de países muito desenvolvidos possuem estes dispositivos. 
 
3.3.2. Análise classificatória  
 
A análise classificatória foi executada com base nos fatores determinantes.  
A análise classificatória consiste em agrupar os objetos em classes através de uma 
associação natural entre os mesmos. As classes devem ser bem separadas umas das outras 
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de modo a facilitar a análise. Como não sabemos o número de grupos ou clusters que 
surgirão da nossa amostra e como pretendemos uma solução ideal, iremos realizar uma 
análise de agrupamento hierárquico. Para tal, foi escolhido como método de agregação, o 
método ward, e como medida de cálculo de distância o quadrado da distância euclideana. 
No anexo 14 está contido o dendograma com o agrupamento dos países. 
 
 
3.3.3. Representação dos clusters  
 
Após a realização da análise classificatória obtivemos cinco clusters com semelhanças 
entre si.  
 
Quadro 24 – Cluster 1: Novo índice 
India Nigeria Pakistan 
 
 
Quadro 25 – Cluster 2: Novo índice 
Algeria Ecuador Jamaica Slovakia Venezuela 
Argentina Hungary Philippines Slovenia  
Bulgaria Indonesia Poland Trinidad & Tobago  
Czech Republic Iran Romania Ukraine  
 
 
Quadro 26 – Cluster 3: Novo índice 
Austria Estonia Kazakhstan Saudi Arabia Vietnam 
Azerbaijan Finland Latvia Singapore  
Brazil Israel Lithuania South  Africa  
Chile Italy Malaysia Thailand  






Quadro 27 – Cluster 4: Novo índice 
Australia France Malta Portugal Turkey 
Belgium Germany Mexico Spain United  Kingdom 
China Greece Netherlands Sri Lanka USA 
Colombia Ireland Norway Sweden  
Denmark Japan Peru Switzerland  
 
 
Quadro 28 – Cluster 5: Novo índice 
Canada New Zealand 
 
 
Quadro 29 – Médias das variáveis em cada cluster 
 Cluster 1 Cluster 2 Cluster 3 Cluster 4 Cluster 5 
stagei 0,770 0,696 0,925 0,927 0,985 
stageii 0,400 0,465 0,617 0,677 0,695 
stageiii 0,163 0,179 0,475 0,497 0,840 
stageiv 0,217 0,231 0,491 0,558 0,605 
internet_users 0,185 0,491 0,604 0,700 0,881 
phones_subscribers 2,000 21,386 22,512 39,117 46,925 
mobile_subscibers 67,927 115,105 145,946 109,553 92,875 
fixed_broadband 0,563 11,044 14,368 25,199 30,270 
wireless_subscribers 8,007 21,480 44,519 50,986 57,870 
adult_literacy 0,562 0,946 0,949 0,968 99,000 
enrolment 0,551 0,831 0,836 0,919 1,007 
expected_years 9,123 14,294 14,173 15,828 17,780 
mean_years 4,833 9,588 9,505 10,252 12,400 
time_start_business 4,878 8,983 14,242 19,604 87,194 
procedures_start_business 0,839 2,373 2,801 2,817 17,000 
cost_start_business 5,604 9,125 11,133 11,169 77,625 
legal_environment 5,677 5,720 6,358 7,544 8,200 




  Subdesenvolvido   Desenvolvido 2 
  Desenvolvido 1   Muito Desenvolvido 
 
Analisando o quadro 24, com o apoio do quadro 29, verifica-se que o cluster 1 é composto 
por países subdesenvolvidos ou pouco desenvolvidos, uma vez que apresenta fracas 
infraestruturas de telecomunicações, fracos websites governamentais, pouca população 
escolarizada, pouca segurança nos servidores e fracos processos a nível de 
desenvolvimento de novos negócios. Pode-se, portanto, denominar este cluster como os 
“países subdesenvolvidos”, no que diz respeito ao desenvolvimento de e-Government com 
foco na relação B2G. 
O cluster 2 é composto por países que possuem melhores infraestruturas tecnológicas, 
população escolarizada, segurança nos servidores e processos de abertura de novos 
negócios comparativamente com o cluster 1. No entanto este possui fracos websites 
governamentais. Estão contidos neste cluster países como a Argentina, a Bulgária, a 
Roménia, Eslováquia, Ucrânia entre outros. 
Integram o cluster 3 países com melhores websites governamentais que os clusters 
anteriores, sendo as restantes variáveis semelhantes ao cluster 2, mas ligeiramente 
superiores. Compõem este grupo, países como a Áustria, o Brasil, o Chile, a Tailândia, 
entre outros. 
O cluster 4 agrupa países com melhores infraestruturas tecnológicas que o cluster 3, um 
ambiente legal mais favorável e servidores mais seguros. Quanto às restantes variáveis elas 
assemelham-se ao cluster 3, mas apresentam valores ligeiramente superiores. 
Por fim, o cluster 5 é composto por dois países, Canadá e Nova Zelândia em que estes 
apresentam um forte ambiente empresarial no que diz respeito à abertura de novos 
negócios. Os custos, procedimentos e tempo a que leva à abertura de um novo negócio são 
reduzidos. Verifica-se que estes dois países são os que representam melhor a relação B2G.   
Na figura 3, podem-se observar os clusters distribuídos ao longo do planisfério. Como se 










3.4. Cálculo do índice para cada país 
 
Seguindo o exemplo da ONU, iremos atribuir pesos iguais (20%) para três indicadores, 
quais são: “Desenvolvimento do País”, “Performance dos websites governamentais” e 
“Capital Humano”. Iremos atribuir um peso ligeiramente superior (25%) ao indicador 
“Ambiente empresarial” por ser o foco do novo índice, e um peso ligeiramente inferior 
(15%) ao indicador “Dispositivos móveis” por considerarmos que não tem demasiada 
relevância no desenvolvimento do e-Government quando comparado com os outros 
indicadores.  
Achamos que faz todo o sentido dar maior relevância ao indicador “Ambiente 
empresarial”, referente à relação B2G, uma vez que este, já por si, associa, indiretamente, 
a implementação do e-Government, pela redução de burocracias, diminuição do tempo e 
custo na abertura de um novo negócio (Barone, Viscusi, & Batini, 2006). Quanto ao 
indicador “Dispositivos móveis” fará sentido diminuir ligeiramente o seu peso uma vez 
que os dados demonstram que esta variável possui valores elevados em quase todos os 
países, não acompanhando, ao mesmo ritmo, as variáveis como a alfabetização ou os 
estágios dos websites governamentais. De acordo com Kassin e Hussin (2009) os fatores 
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de sucesso no B2G resultam de uma combinação de fatores, entre eles a capacidade do 
hardware e software e o nível de formação e habilidade dos utilizadores, logo atribuímos 
um peso ligeiramente inferior aos dispositivos móveis. O cálculo do novo índice, será, 
portanto, expressado da seguinte forma: 
Índice de desenvolvimento do e-Government com foco no B2G = 0,20 x Indicador de 
Desenvolvimento do País + 0,25 x Indicador de Ambiente Empresarial + 0,20 x Indicador 
de Performance Websites Governamentais + 0,20 x Indicador de Capital Humano + 0,15 x 
Indicador de Dispositivos Móveis     (3.4.1) 
O novo ranking obtido pode ser visualizado no quadro 30. 
Quadro 30 – Top20 de países do novo índice de e-Government com foco na relação B2G 
Rank Country Development 
index 
Rank Country Development 
index 
1 New Zealand 1,0000 11 Denmark 0,8485 
2 Canada 0,9848 12 Norway 0,8333 
3 Singapore 0,9697 13 USA 0,8182 
4 Finland 0,9545 14 United Kingdom 0,8030 
5 Australia 0,9394 15 Italy 0,7879 
6 Estonia 0,9242 16 Austria 0,7727 
7 Sweden 0,9091 17 France 0,7576 
8 Netherlands 0,8939 18 Ireland 0,7424 
9 Slovenia 0,8788 19 Japan 0,7121 
10 Belgium 0,8636 20 Malaysia 0,6818 
 
Como se pode observar no quadro 30, o Top3 de países com maior desenvolvimento de e-
Government, mais precisamente no que se refere à relação Business-to-Government, é 
dominado pela Nova Zelândia (1º lugar), Canadá (2º lugar) e Singapura (3º lugar). 
Trata-se de países que estavam contidos no Top11 dos três índices mundiais de e-
Government analisados no capítulo 2 mas que, neste novo índice, apresentam maior 
destaque ao nível de processos Business-to-Government, nomeadamente no que se refere à 




Comparativamente com os três principais índices estudados no capítulo 2, observamos que 
neste índice estão contidos, no Top10, seis países europeus, enquanto nos outros índices, 
apenas quatro países europeus fazem parte dos primeiros dez lugares. Isto poderá alertar-
nos pelo facto do programa 2020 da Agenda Digital Europeia3 (European Comission, 2013) 
estar a ser implementado eficazmente na Europa no que diz respeito ao desenvolvimento 
de novos sistemas de e-Government focados na relação Business-to-Government. 
  
                                                          
3 A Agenda Digital Europeia (ADE) tem como objetivo ajudar os cidadãos e as empresas europeias para 
tirar o máximo proveito das tecnologias digitais. Faz parte da estratégia do programa 2020 melhorar o 





O objetivo principal deste estudo foi propor um novo índice multivariado baseado na 
técnica de Analise Fatorial (AF) utilizando diversas variáveis obtidas do banco mundial de 
dados (2014), OCDE (2014) e outras relacionadas com o B2G para medir o 
desenvolvimento de e-Government de um país, com foco na relação entre o Governo e 
Empresas. Para isso, com a utilização da técnica estatística multivariada, foi possível 
definir um conjunto de indicadores determinantes e criar o índice inicialmente proposto. 
Em primeiro lugar, analisamos o índice de desenvolvimento do e-Government da ONU 
(2014), através da análise multivariada de dados e verificamos quais os fatores 
potencialmente determinantes no desenvolvimento do e-Government.  
Seguidamente, formamos um novo conjunto de variáveis, com base nas variáveis, 
anteriormente, estudadas e nas conclusões obtidas no pequeno estudo realizado sobre a 
relação B2G em Portugal. A variável “mobile_subscribers” suscitou-nos algumas dúvidas 
relativamente à sua integração, ou não, no fator “Capital Humano”, como sucedeu no índice 
da ONU. No entanto, decidimos mantê-la isolada, no novo índice, uma vez que assim 
podemos atribuir um peso menor pela sua menor relevância comparativamente com os 
outros indicadores. Trata-se de uma variável que não apresenta muita heterogeneidade 
entre países uma vez que a comunicação móvel tem tido um impacto importante nas zonas 
rurais, isto é, nos países subdesenvolvidos. A mobilidade, facilidade de uso, implantação 
flexível e custos relativamente baixos das tecnologias sem fio permitem atingir as 
populações rurais com baixos níveis de rendimento e alfabetização, ao contrário do que se 
verifica com as tecnologias fixas. 
Os resultados obtidos no novo índice ajudam-nos a perceber as teorias existentes na 
literatura sobre os benefícios do e-Government na relação entre o Governo e as Empresas. 
A Nova Zelândia e o Canadá conquistaram os primeiros dois lugares no ranking. Trata-se 
de países muito desenvolvidos, que possuem boas infraestruturas tecnológicas, bons 
websites governamentais e uma população muito escolarizada (Kassim & Hussin, 2009).  
De acordo com Badri e Alshare (2008), as empresas com maior capacidade de TIC 
beneficiarão de maior utilização dos serviços de e-Government. O Banco Mundial (2013), 
 54 
 
também refere que a utilização das tecnologias da informação permite uma entrega mais 
eficaz e eficiente dos serviços públicos para a indústria e os cidadãos.  
Ainda no que diz respeito a estes dois países, eles apresentam valores muito favoráveis nas 
variáveis relacionadas com a abertura de um novo negócio, isto é, processos mais rápidos 
e com menores custos associados. Este cenário é compatível com as conclusões dos autores 
Barone, Viscusi e Batini (2006), que referem que o e-Government otimiza os processos 
entre as Empresas e o Governo, reduz o tempo e os custos (Morris & Moon, 2005) entre 
ambas as partes.  
O novo índice contêm seis países europeus nos primeiros dez lugares, o que poderá ser um 
indicador de que a Europa está a agir em termos de implementação de práticas de e-







5. Limitações de Estudo e Sugestões para Futuras Investigações 
 
As principais limitações advirão de insuficiências de informação em alguns países. Sabe-
se à partida que existem alguns países para os quais é desconhecida a estratégia de e-
Government.  
Outros países iniciaram o seu processo de e-Government muito recentemente. Posto isto, o 
facto da aplicação do e-Government se iniciar recentemente em alguns países poderá 
limitar a relevância dos resultados obtidos. 
Houve alguma dificuldade em encontrar variáveis para o nosso estudo, nomeadamente ao 
nível da relação Business-to-Government. A falta de variáveis relacionadas com a 
tecnologia e rede móvel também foi uma limitação, não só no âmbito empresarial como de 
uma forma geral. No entanto, em Agosto de 2014 foi lançada uma nova variável no banco 
mundial de dados (2014) que faz referência à utilização de wireless nos diferentes países, 
a qual englobamos no nosso índice. 
Outra limitação no presente estudo foi a dimensão da amostra. O número de países 
associado ao novo índice foi menor que o número de países do índice da ONU. Isto deveu-
se ao facto de englobarmos novas variáveis no índice e não existir informação suficiente 
para todos os países.  
Encontramos algumas variáveis interessantes no domínio da relação B2G no Eurostat, mas 
isso implicaria reduzir ainda mais a nossa amostra. Chegamos a fazer alguns testes com 
essas variáveis, através da análise fatorial, mas os resultados foram insatisfatórios pelo que 
não avançamos com a hipótese de criar um sub-índice europeu. 
Pretende-se, futuramente, utilizar esta análise como ponto de partida para o 
aperfeiçoamento do índice, através da inclusão de mais variáveis no que se refere à relação 
B2G e através de uma amostra maior. Será interessante, ainda, fazer-se uma análise de raiz 
no que respeita ao ambiente legal e aos estágios dos websites governamentais, uma vez 
que, para o nosso estudo, foram utilizados dados provenientes de outros índices, 
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Anexo 1 – Ranking completo do índice de e-Government da ONU 
 
Rank Country EGDI 





Human  Capital 
Component 
1 Republic of Korea 0,9462 0,9764 0,935 0,9273 
2 Australia 0,9103 0,9291 0,8041 0,9978 
3 Singapore 0,9076 0,9921 0,8793 0,8515 
4 France 0,8938 1 0,8003 0,8812 
5 Netherlands 0,8897 0,9291 0,8175 0,9224 
6 Japan 0,8874 0,9449 0,8553 0,8621 
7 U.S.A. 0,8748 0,9449 0,7406 0,939 
8 United  Kingdom 0,8695 0,8976 0,8534 0,8574 
9 New Zealand 0,8644 0,8425 0,7506 1 
10 Finland 0,8449 0,7717 0,8594 0,9037 
11 Canada 0,8418 0,9134 0,7168 0,8952 
12 Spain 0,841 0,9449 0,6629 0,9152 
13 Norway 0,8357 0,7559 0,8133 0,938 
14 Sweden 0,8225 0,7008 0,8866 0,8802 
15 Estonia 0,818 0,7717 0,7934 0,8889 
16 Denmark 0,8162 0,6614 0,874 0,9132 
17 Israel 0,8162 0,874 0,72 0,8545 
18 Bahrain 0,8089 0,937 0,7055 0,784 
19 Iceland 0,797 0,6142 0,8591 0,9178 
20 Austria 0,7912 0,748 0,7597 0,866 
21 Germany 0,7864 0,6693 0,8038 0,8862 
22 Ireland 0,781 0,6772 0,7039 0,9619 
23 Italy 0,7593 0,748 0,6747 0,8552 
24 Luxembourg 0,7591 0,622 0,8723 0,783 
25 Belgium 0,7564 0,6772 0,6988 0,8932 
26 Uruguay 0,742 0,8504 0,5607 0,8148 
27 Russian Federation 0,7296 0,7087 0,6413 0,8388 
28 Kazakhstan 0,7283 0,748 0,5749 0,8619 
29 Lithuania 0,7271 0,7559 0,5697 0,8557 
30 Switzerland 0,7267 0,5039 0,8199 0,8562 
31 Latvia 0,7178 0,7008 0,6237 0,8288 
32 United  Arab Emirates 0,7136 0,8819 0,5932 0,6657 
33 Chile 0,7122 0,8189 0,494 0,8236 
34 Greece 0,7118 0,6063 0,6549 0,8741 
35 Liechtenstein 0,6982 0,5118 0,7468 0,8361 
36 Saudi Arabia 0,69 0,7717 0,5523 0,7461 
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Rank Country EGDI 





Human  Capital 
Component 
37 Portugal 0,69 0,6378 0,6094 0,8227 
38 Monaco 0,6715 0,2205 1 0,794 
39 Hungary 0,6637 0,5591 0,5654 0,8668 
40 Malta 0,6518 0,4016 0,7683 0,7855 
41 Slovenia 0,6505 0,4252 0,6193 0,9072 
42 Poland 0,6482 0,5433 0,5618 0,8396 
43 Andorra 0,6426 0,4331 0,7671 0,7277 
44 Qatar 0,6362 0,6535 0,5879 0,6671 
45 Montenegro 0,6346 0,5276 0,5481 0,8279 
46 Argentina 0,6306 0,5512 0,4835 0,8571 
47 Croatia 0,6282 0,4646 0,6271 0,7928 
48 Oman 0,6273 0,7323 0,4873 0,6624 
49 Kuwait 0,6268 0,5748 0,5862 0,7194 
50 Colombia 0,6173 0,7874 0,3297 0,7348 
51 Slovakia 0,6148 0,4882 0,5296 0,8265 
52 Malaysia 0,6115 0,6772 0,4455 0,7119 
53 Czech Republic 0,607 0,3701 0,5753 0,8755 
54 Costa  Rica 0,6061 0,6142 0,4461 0,7582 
55 Belarus 0,6053 0,3228 0,6069 0,8861 
56 Georgia 0,6047 0,5984 0,4261 0,7895 
57 Brazil 0,6008 0,5984 0,4668 0,7372 
58 Cyprus 0,5958 0,4724 0,532 0,7828 
59 Barbados 0,5933 0,2205 0,673 0,8865 
60 Antigua  and  Barbuda 0,5927 0,4173 0,5938 0,7669 
61 Armenia 0,5897 0,6142 0,3889 0,766 
62 San Marino 0,5823 0,2756 0,6358 0,8354 
63 Mexico 0,5733 0,6614 0,3139 0,7445 
64 Romania 0,5632 0,4409 0,4385 0,81 
65 Mongolia 0,5581 0,6142 0,2714 0,7887 
66 Republic of Moldova 0,5571 0,5276 0,4236 0,7201 
67 Venezuela 0,5564 0,5512 0,3495 0,7685 
68 Azerbaijan 0,5472 0,4331 0,4605 0,748 
69 Serbia 0,5472 0,3937 0,4681 0,7796 
70 China 0,545 0,6063 0,3554 0,6734 
71 Turkey 0,5443 0,5591 0,3605 0,7133 
72 Peru 0,5435 0,6299 0,2718 0,7289 
73 Bulgaria 0,5421 0,2362 0,5941 0,796 
74 Sri Lanka 0,5418 0,6535 0,2341 0,7376 
75 Tunisia 0,539 0,6378 0,3074 0,6717 
76 Mauritius 0,5338 0,4724 0,4406 0,6882 
77 Panama 0,5242 0,3701 0,4571 0,7455 
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78 Grenada 0,522 0,3465 0,4029 0,8166 
79 Jordan 0,5167 0,5197 0,3104 0,7202 
80 Egypt 0,5129 0,5906 0,3571 0,5912 
81 Seychelles 0,5113 0,3307 0,4721 0,731 
82 Morocco 0,506 0,6929 0,335 0,4901 
83 Ecuador 0,5053 0,4803 0,3318 0,7037 
84 Albania 0,5046 0,4488 0,3548 0,71 
85 Fiji 0,5044 0,3937 0,2872 0,8322 
86 Brunei Darussalam 0,5042 0,3622 0,369 0,7815 
87 Ukraine 0,5032 0,2677 0,3802 0,8616 
88 El Salvador 0,4989 0,5354 0,3198 0,6414 
89 Lebanon 0,4982 0,3543 0,403 0,7374 
90 Saint Kitts and  Nevis 0,498 0,1339 0,6321 0,7279 
91 Trinidad  and  Tobago 0,4932 0,3307 0,4543 0,6945 
92 Bahamas 0,49 0,3386 0,4176 0,7138 
93 South  Africa 0,4869 0,3858 0,3466 0,7282 
94 Maldives 0,4813 0,3622 0,3952 0,6865 
95 Philippines 0,4768 0,4803 0,2451 0,7051 
96 Yugoslav Rep. Macedonia 0,472 0,2441 0,4521 0,7198 
97 Bosnia and  Herzegovina 0,4707 0,2835 0,3998 0,7288 
98 Tonga 0,4706 0,3465 0,2348 0,8304 
99 Vietnam 0,4705 0,4173 0,3792 0,6148 
100 Uzbekistan 0,4695 0,4488 0,2333 0,7264 
101 Kyrgyzstan 0,4657 0,2756 0,3801 0,7413 
102 Thailand 0,4631 0,4409 0,2843 0,664 
103 Bolivia 0,4562 0,3937 0,2324 0,7424 
104 Saint Lucia 0,4525 0,2441 0,4 0,7133 
105 Iran 0,4508 0,3701 0,294 0,6882 
106 Indonesia 0,4487 0,3622 0,3054 0,6786 
107 Dominican Republic 0,4481 0,3858 0,2945 0,6639 
108 Palau 0,4415 0,1654 0,3592 0,7999 
109 Jamaica 0,4388 0,315 0,2753 0,7262 
110 Dominica 0,4338 0,189 0,4424 0,6701 
111 Samoa 0,4204 0,2441 0,2672 0,7499 
112 Botswana 0,4198 0,3071 0,2969 0,6555 
113 Saint Vincent & Grenadines 0,4158 0,1575 0,381 0,7088 
114 Honduras 0,4083 0,4016 0,1951 0,6281 
115 Suriname 0,4045 0,1417 0,3968 0,6749 
116 Cuba 0,3917 0,2283 0,0969 0,8497 
117 Namibia 0,388 0,3228 0,2719 0,5693 
118 India 0,3834 0,5433 0,1372 0,4698 
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119 Kenya 0,3805 0,4252 0,1612 0,5552 
120 Belize 0,3774 0,378 0,153 0,6012 
121 Libya 0,3753 0,0157 0,3281 0,7821 
122 Paraguay 0,374 0,2283 0,2236 0,67 
123 Ghana 0,3735 0,315 0,2444 0,5613 
124 Guyana 0,3695 0,2441 0,2344 0,6301 
125 Rwanda 0,3589 0,5118 0,0828 0,482 
126 Zimbabwe 0,3585 0,3071 0,2238 0,5445 
127 Cape Verde 0,3551 0,1654 0,2966 0,6032 
128 Turkmenistan 0,3511 0,0866 0,2189 0,7478 
129 Tajikistan 0,3395 0,063 0,2306 0,7249 
130 Micronesia 0,3337 0,189 0,1099 0,7023 
131 Gabon 0,3294 0,0945 0,226 0,6677 
132 Kiribati 0,3201 0,2126 0,0665 0,6812 
133 Guatemala 0,316 0,1496 0,2713 0,5272 
134 Iraq 0,3141 0,1969 0,2173 0,5283 
135 Syrian Arab Republic 0,3134 0,1575 0,1992 0,5835 
136 Algeria 0,3106 0,0787 0,1989 0,6543 
137 Tuvalu 0,3059 0,0394 0,1761 0,7022 
138 Swaziland 0,3056 0,1339 0,1629 0,62 
139 Cambodia 0,2999 0,1732 0,2075 0,5189 
140 Angola 0,297 0,2992 0,0978 0,4941 
141 Nigeria 0,2929 0,3071 0,1905 0,3811 
142 Marshall Islands 0,2851 0,1102 0,0448 0,7002 
143 Bhutan 0,2829 0,2441 0,1755 0,429 
144 Cameroon 0,2782 0,1969 0,0958 0,5421 
145 Nauru 0,2776 0,0551 0,2159 0,5617 
146 Republic of Tanzania 0,2764 0,2992 0,0808 0,4492 
147 Nicaragua 0,2759 0,0945 0,1692 0,5639 
148 Bangladesh 0,2757 0,3465 0,0941 0,3866 
149 Dem. Republic of Korea 0,2753 0,0079 0,0173 0,8007 
150 Yemen 0,272 0,3071 0,1249 0,384 
151 Senegal 0,2666 0,3071 0,1644 0,3283 
152 Lao People’s Dem. 
Republic 
0,2659 0,1417 0,1618 0,4941 
153 Lesotho 0,2629 0,1575 0,1179 0,5135 
154 Sudan 0,2606 0,2913 0,1847 0,3059 
155 Madagascar 0,2606 0,2441 0,0488 0,4889 
156 Uganda 0,2593 0,1496 0,1011 0,5271 
157 Ethiopia 0,2589 0,4567 0,0266 0,2934 
158 Pakistan 0,258 0,3228 0,1174 0,3337 
159 Vanuatu 0,2571 0,0787 0,1188 0,5736 
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160 Congo 0,257 0,1024 0,1453 0,5233 
161 Timor-Leste 0,2528 0,2047 0,0704 0,4831 
162 Togo 0,2446 0,1102 0,0836 0,5401 
163 Zambia 0,2389 0,1417 0,1247 0,4504 
164 Mozambique 0,2384 0,315 0,0545 0,3457 
165 Nepal 0,2344 0,1575 0,1684 0,3774 
166 Malawi 0,2321 0,1732 0,0484 0,4746 
167 Gambia 0,2285 0,2047 0,1482 0,3326 
168 Equatorial Guinea 0,2268 0,0315 0,12 0,5288 
169 Sao Tome  and  Principe 0,2218 0,0079 0,1398 0,5177 
170 Solomon Islands 0,2087 0,0551 0,1008 0,4702 
171 Côte  d’Ivoire 0,2039 0,1732 0,1392 0,2992 
172 Burundi 0,1928 0,0157 0,0233 0,5393 
173 Afghanistan 0,19 0,1811 0,1472 0,2418 
174 Mauritania 0,1893 0,0472 0,1626 0,3581 
175 Myanmar 0,1869 0,0236 0,0084 0,5288 
176 Haiti 0,1809 0,1102 0,0952 0,3372 
177 Comoros 0,1808 0,0157 0,0604 0,4662 
178 Burkina Faso 0,1804 0,2992 0,0842 0,1578 
179 Liberia 0,1768 0,0787 0,0763 0,3754 
180 Benin 0,1685 0,1102 0,1196 0,2756 
181 Mali 0,1634 0,1339 0,135 0,2212 
182 Guinea-Bissau 0,1609 0,0079 0,0878 0,3869 
183 Dem. Republic of Congo 0,1551 0,0472 0,0337 0,3845 
184 Djibouti 0,1456 0,063 0,0556 0,3182 
185 South  Sudan 0,1418 0,0079 0,0141 0,4035 
186 Sierra Leone 0,1329 0,0472 0,0821 0,2692 
187 Central  African Republic 0,1257 0,0394 0,028 0,3099 
188 Papua New Guinea 0,1203 0,0079 0,053 0,3 
189 Chad 0,1076 0,0472 0,0415 0,2341 
190 Guinea 0,0954 0 0,0504 0,2359 
191 Niger 0,0946 0,126 0,0385 0,1192 
192 Eritrea 0,0908 0 0 0,2723 
193 Somalia 0,0139 0,0157 0,0259 0 






Anexo 2 – Informações adicionais sobre a metodologia do índice da ONU 
 
Para a construção do EGDI os três indicadores componentes (1- Serviço On-line; 2-
Infraestruturas de Telecomunicações; 3- Capital Humano) foram normalizados. 
Antes da normalização dos três indicadores componentes, o procedimento de normalização 
de pontuação z (z-score) foi implementado por cada indicador componente para assegurar 
que o EGDI geral fosse decidido pelos três índices que o compõem, ou seja, cada um dos 
índices componentes apresenta uma variância comparável subsequente à normalização do 
z-score. Na ausência do tratamento de normalização do z-score, o EGDI depende 
essencialmente do índice do componente com a maior dispersão. Após a normalização do 
z-score, a soma da média aritmética torna-se um bom indicador estatístico, onde "pesos 
iguais" realmente significam "igual importância." 
Para o cálculo da normalização do z-score de cada indicador componente foi utilizada a 
fórmula a seguinte fórmula: 
 
z = (x – μ) / σ  
 
onde: 
- x é uma pontuação bruta a ser normalizada; 
- μ é a média da população; 
- σ é o desvio-padrão da população. 
 
O valor de cada índice componente é então normalizado e situa-se no intervalo entre 0 e 1, 
e o EGDI geral é derivado pela média aritmética dos três índices componentes.  
Como indicado, o EGDI é utilizado como referência para fornecer uma classificação 
numérica do desenvolvimento de e-Government através dos estados-membros das Nações 
Unidas.. 
 




Para chegar a um conjunto de valores no índice de serviços on-line, os investigadores 
avaliaram o website nacional de cada país, incluindo o portal nacional central, bem como 
os websites dos ministérios de educação, trabalho, serviços sociais, saúde, finanças e meio 
ambiente, conforme aplicável. Além de serem avaliados os conteúdos e as suas 
funcionalidades, os websites nacionais foram testados para um nível mínimo de 
acessibilidade de conteúdo web, como descrito nos guiões da Web Content Accessibility do 
World Wide Web Consortium. 
O questionário de avaliação consiste em quatro secções correspondentes a quatro estágios 
de desenvolvimento do e-Government. A primeira delas inclui questões relativas aos 
atributos que devem ser considerados típicos de uma presença emergente, fornecendo 
informações básicas e limitadas. A segunda etapa é a presença reforçada, em que o Governo 
oferece maiores fontes de informação atual e arquivada de políticas públicas e de 
governação, tais como as políticas, leis e regulamentos, relatórios, boletins informativos e 
bases de dados para download. A terceira etapa atribui a uma presença transacional, 
permitindo a interação de duas vias entre o cidadão e o seu Governo. Este inclui opções 
para pagar os impostos e aplicações para cartões de identidade, certidões de nascimento / 
passaportes, renovações de licenças e outras interações semelhantes, permitindo aos 
cidadãos um serviço 24h disponível. A quarta e última fase é marcada pela presença 
conectada, o que representa o nível mais sofisticado nas iniciativas de e-Government. Esta 
pode ser caracterizada por uma integração de G2G, G2C e B2G (e inversas) interações. O 
Governo incentiva a tomada de decisão participativa e deliberativa, envolvendo a sociedade 
numa de duas vias de diálogo aberto. 
Os investigadores foram instruídos e formados para assumir a mentalidade de um cidadão 
/utilizador médio na avaliação de cada website. Assim, as respostas foram, em geral com 
base nas características relevantes que poderiam ser encontradas e acedidas com facilidade, 
não se estas de facto existissem.  
O tempo atual gasto para qualquer revisão de um país vária muito dependendo da presença 
on-line ser extensa, e em geral, a qualidade do website atual, tanto em termos de design 
como em termos de acessibilidade. As Nações Unidas definiram maior importância na 
precisão em detrimento da velocidade.  
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É atribuído um número total de pontos para cada país e é normalizado para o intervalo de 
0 a 1. O valor do índice dos serviços on-line para um determinado país é igual à pontuação 
total atual menos a menor pontuação total dividindo a diferença da pontuação máxima pela 
mínima de todos os países. Por exemplo, se o país "x" obteve 114 pontos, com a pontuação 
mais baixa de qualquer país igual a 0 e a maior igual a 153, então o valor de serviços on-
line para o país "x" seria: 
 
Índice de serviços on-line (país "x") = (114 - 0) / (153 - 0) = 0,7451 
 
Tendo em vista as tendências novas e emergentes, o questionário do estudo de 2014 foi 
melhorado para abranger os novos desenvolvimentos, nomeadamente: a crescente 
importância do papel da abordagem do Governo e da prestação integrada de serviços on-
line, a utilização do e-Government para fornecer informações e serviços aos cidadãos e o 
seu papel crescente na redução do fosso digital, com particular destaque para a disposição 
de serviços on-line eficazes para a inclusão de grupos vulneráveis e grupos marginalizados, 
tais como os pobres, os deficientes, as mulheres, as crianças e jovens, os idosos, as 
minorias, entre outros; a ênfase crescente na utilização do serviço, e prestação de serviços 
multicanal.  
Assim, a equipa de pesquisa foi instruída para fazer cumprir esta abordagem consistente ao 
longo de toda a investigação. Se os recursos não pudessem ser encontrados fácil, rápida e 
intuitivamente, então, o website era mal classificado. 
As etapas contidas nos inquéritos foram as seguintes: 
 
Etapa 1 
Serviços emergentes de informação:  
Os websites do Governo fornecem informações sobre políticas públicas, governação, leis, 
regulamentos, documentação relevante e os tipos de serviços públicos prestados. Estes 
apresentam links para os ministérios, departamentos e outros órgãos do Governo. Os 
cidadãos são facilmente capazes de obter informações sobre o Governo nacional e os seus 




Serviços sofisticados de informação:  
Os websites do Governo prestam uma comunicação eletrónica sofisticada unidirecional ou 
bidirecional entre o Governo e o cidadão, como por exemplo formulários para download e 
outras aplicações governamentais. Os websites possuem recursos de áudio e vídeo e são 
multidiomas, entre outros. 
 
Etapa 3 
Serviços transacionais:  
Os websites do Governo envolvem-se numa comunicação bidirecional com os seus 
utilizadores, incluindo solicitações sobre políticas governamentais, programas, 
regulamentos, entre outros. Formulários de autenticação eletrónica para a identificação do 
cidadão são obrigatórios para completar com sucesso a transação. Os websites do Governo 
processam operações como o voto eletrónico, download e upload de formulários, 
apresentação de impostos on-line ou solicitação de certificados, licenças e alvarás.  
 
Etapa 4: 
Serviços conectados:  
Os websites do Governo mudaram a forma como os Governos comunicam com os seus 
cidadãos. Estes são pró-ativos em solicitar informações e opiniões dos cidadãos utilizando 
a web 2.0 e outras ferramentas interativas. Os serviços eletrónicos atravessam os 
departamentos e ministérios de maneira integrada. As informações são transferidas de 
órgãos governamentais por meio de aplicações integradas. Os Governos passaram de um 
Governo centrado para uma abordagem centrada no cidadão, onde os serviços eletrónicos 






Índice de infraestrutura de telecomunicações 
 
O índice de infraestrutura de telecomunicações é uma média aritmética composta por cinco 
indicadores: Utilizadores de internet por 100 habitantes, o número de linhas de telefone 
fixo por 100 habitantes, o número de assinantes de telefone móvel por 100 habitantes, o 
número de assinaturas de wireless por 100 habitantes, e o número de instalações fixas de 
banda larga por 100 habitantes. Cada um dos indicadores foi normalizado através do 
procedimento z-score. 
 
Índice de capital humano 
O índice de capital humano é uma composição de quatro indicadores: a taxa de 
alfabetização de adultos, a taxa bruta de escolarização, o número de anos de escolaridade 
esperados e o número médio de anos de escolaridade efetivo.  
Similar ao cálculo do índice da infraestrutura de telecomunicações, cada um dos 
indicadores componentes é normalizado através do procedimento do z-score.  














Anexo 3 – Ranking completo do índice da Waseda 
Rank Countries Score 
1 USA 94.00 
2 Singapore 93.77 
3 Korea 92.39 
4 UK 90.40 
5 Japan 88.00 
6 Canada 85.30 
7 Estonia 84.41 
8 Finland 82.69 
9 Australia 82.37 
10 Sweden 81.93 
11 Denmark 79.06 
12 New Zealand 79.04 
13 Norway 77.97 
14 Switzerland 77.30 
15 Autria 76.66 
16 Germany 75.97 
17 Netherlands 75.80 
18 Taiwan 74.51 
19 France 74.48 
20 Italy 72.80 
21 Belgium 69.97 
22 Spain 69.66 
23 Thailand 68.60 
24 Israel 68.18 
25 Portugal 66.84 
26 Hong Kong 64.83 
27 Malaysia 63.71 
28 Turkey 62.65 
29 India 61.49 
30 Czech Republic 61.18 
31 Macau 61.15 
32 Indonesia 60.98 
33 UAE 60.84 
34 Vietnam 59.93 
35 Russia 59.83 
36 Mexico 59.51 
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37 Saudi Arabia 56.18 
Rank Countries Score 
38 South Africa 55.22 
39 China 54.62 
40 Brazil 54.40 
41 Brunei 53.84 
42 Poland 52.06 
43 Philippines 51.83 
44 Romania 50.66 
45 Nigeria 50.62 
46 Kazakhstan 49.08 
47 Chile 46.94 
48 Argentina 46.56 
49 Tunisia 46.51 
50 Venezuela 46.05 
51 Pakistan 45.19 
52 Georgia 44.15 
53 Colombia 43.88 
54 Peru 43.60 
55 Uruguay 43.52 
56 Egypt 41.37 
57 Fiji 40.73 
58 Kenya 40.72 
59 Uzbekistan 32.59 
60 Cambodia 32.45 
61 Iran 29.02 











Anexo 4 – Ranking completo do índice da EIU 














    20% 15% 15% 10% 15% 25% 
Sweden 8,49 8,2 8,13 8,53 8,25 8,9 8,75 
Denmark 8,41 7,85 8,18 8,47 8,1 8,7 8,9 
United States 8,41 7,35 7,85 9 8,7 9,25 8,6 
Finland 8,36 8 8,3 8,47 8,35 8 8,85 
Netherlands 8,36 8,05 8,05 8,07 8,45 8,25 9 
Norway 8,24 7,95 7,95 8 8,3 8,05 8,9 
Hong Kong 8,22 7,65 8,4 7,27 9 9,18 8,28 
Singapore 8,22 7,35 8,63 7,33 8,7 9,13 8,48 
Australia 8,21 7,35 8,24 8,53 8,5 8,85 8,18 
New Zealand 8,07 6,8 8,17 8,6 8,45 8,5 8,29 
Canada 8,05 7,15 8,33 7,87 7,95 8,75 8,35 
Taiwan 7,99 7 7,95 8,4 8,15 8,55 8,15 
South Korea 7,94 7,9 7,32 8,8 7,65 9,2 7,18 
UK 7,89 7,65 7,4 7,73 8,1 8,55 8 
Austria 7,88 7,25 7,54 7,8 8,45 8,55 8 
Japan 7,85 7,7 7,16 7,8 7,43 8,75 8,04 
Ireland 7,82 7,2 7,75 7,6 8 7,85 8,4 
Germany 7,8 7,6 7,82 8 8,05 7,4 7,98 
Switzerland 7,72 7,8 8,33 7,93 7,93 6,8 7,65 
France 7,67 6,8 7,54 7,6 7,85 8,2 8,1 
Belgium 7,52 6,95 7,68 7,33 8,45 7,5 7,63 
Bermuda 7,47 7,45 8,04 6,4 8,35 8,5 6,8 
Malta 7,32 6,15 7,28 6,8 8,2 8,65 7,45 
Spain 7,31 6,2 7,39 7,6 8,35 7,85 7,23 
Estonia 7,06 6,4 7,16 6,77 8,4 7,98 6,6 
Israel 6,96 6,3 7,39 7,5 7,05 7,05 6,83 
Italy 6,92 6,45 6,32 7,6 8,45 6,55 6,88 
Portugal 6,9 5,4 6,64 7,33 8,35 7,4 7,1 
Slovenia 6,81 6,1 6,82 6,93 7,4 7,6 6,6 
Chile 6,39 4,15 8 6,67 7,4 6,75 6,43 
Czech 
Republic 
6,29 5,55 7,18 6,6 7,2 5,95 6 
United Arab 
Emirates 
6,25 6,8 7,27 5,47 5,1 6,2 6,18 
Greece 6,2 5,15 6,17 7,13 7,15 6 6,25 
Lithuania 6,14 5,45 6,51 6,23 7,33 6,2 5,9 
Hungary 6,06 5,35 6,71 6,27 7,1 6,23 5,6 
Malaysia 5,93 4,35 7,36 5,47 6,88 6,65 5,8 
Latvia 5,79 5,25 6,32 6,17 7,38 5,4 5,28 
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Slovakia 5,78 5,35 6,93 6,07 7,15 4,9 5,25 
Poland 5,7 5,1 7,26 5,93 6,83 5,35 4,88 
South Africa 5,61 3,65 6,03 5,57 7,58 5,8 6,05 














Mexico 5,53 3,1 6,97 5,53 6,35 6,55 5,68 
Brazil 5,27 3,6 6,66 5,73 6,1 5,7 4,93 
Turkey 5,24 4,2 6,11 5,8 5,45 5,5 4,98 
Jamaica 5,21 4,75 5,67 5,33 6,65 4,9 4,83 
Bulgaria 5,05 4,8 6,25 5,2 6,65 4,75 4 
Argentina 5,04 3,85 5,48 5,73 6,05 5,2 4,83 
Romania 5,04 4,75 6,22 5,23 6,78 5,65 3,38 
Trinidad & 
Tobago 
4,98 3,25 6,43 5,33 6,4 5,6 4,33 
Thailand 4,86 3,2 6,83 4,5 6,35 5,6 4,18 
Colombia 4,81 3,6 6,29 4,8 6,6 5 4,08 
Jordan 4,76 3 6,12 5,3 4,9 5,45 4,55 
Saudi Arabia 4,75 4,25 6,34 5,13 4,75 4,85 3,9 
Peru 4,66 2,6 6,47 5,13 5,8 4,75 4,43 
Philippines 4,47 2,6 6,35 4,27 4,85 5,2 4,38 
Venezuela 4,34 3,85 3,95 5,13 4,7 4,6 4,2 
China 4,28 2,65 6,36 5,4 5,2 4,6 3,11 
Egypt 4,21 2,55 6,2 5 5,2 4,9 3,05 
India 4,11 2,15 6,27 4,67 5,6 5,1 2,88 
Russia 3,97 3,85 5,72 5,13 3,65 3 3,01 
Ecuador 3,9 2,95 4,63 4,53 4,75 3,8 3,58 
Nigeria 3,88 1,75 4,87 4,53 5,53 4,65 3,5 
Vietnam 3,87 3,2 5,7 3,6 4,65 4,6 2,71 
Sri Lanka 3,81 2,35 5,68 4,4 5,95 3,95 2,55 
Ukraine 3,66 3,5 4,48 5,07 4,23 3,15 2,54 
Indonesia 3,6 2,6 6,04 3,6 4,2 3,88 2,55 
Pakistan 3,55 2,35 5,31 2,8 5,9 4,3 2,51 
Kazakhstan 3,44 3,15 5,26 3,93 3,45 3,93 1,98 
Algeria 3,31 2,9 4,74 3,87 3,3 2,65 2,83 
Iran 3,24 3,2 4,14 4,9 3 2,4 2,33 
Azerbaijan 3 2,85 4,93 3,17 3,4 2,55 1,98 










Anexo 6 – Comunalidades das variáveis do índice da ONU 
 
Variables Initial Extraction 
stagei 1,000 0,821 
stageii 1,000 0,861 
stageiii 1,000 0,862 
stageiv 1,000 0,873 
internet_users 1,000 0,867 
phones_subscribers 1,000 0,878 
mobile_subscribers 1,000 0,617 
fixed_broadband 1,000 0,917 
wireless_subscribers 1,000 0,730 
adult_literacy 1,000 0,840 
enrollment 1,000 0,827 
expected_years 1,000 0,854 





Anexo 7 – Total da variância explicada nos fatores 
 
 Initial Eigenvalues Extraction Sums of Squared Loadings Rotation Sums of Squared Loadings 
Component Total % Variance Comulative % Total % Variance Cumulative % Total % Variance Cumulative % 
1 8,647 66,514 66,514 8,647 66,514 66,514 3,862 29,710 29,710 
2 1,292 9,937 76,452 1,292 9,937 76,452 3,607 27,748 57,457 
3 0,859 6,605 83,056 0,859 6,605 83,056 3,328 25,599 83,056 
4 0,554 4,261 87,317       
5 0,359 2,763 90,080       
6 0,355 2,734 92,814       
7 0,272 2,094 94,908       
8 0,166 1,274 96,181       
9 0,144 1,110 97,291       
10 0,127 0,975 98,266       
11 0,095 0,734 99,001       
12 0,079 0,608 99,609       










Anexo 9 – Questionário sobre o B2G em Portugal 
Inquérito sobre relacionamento entre as Empresas e o Estado por meios digitais. 
Questão Opções de Resposta 
1. Qual o setor de atividade da sua empresa? Resposta aberta 
2. Qual o número de trabalhadores na sua empresa? 2.1. 1-9 trabalhadores 
2.2. 10-49 trabalhadores 
2.3. 50-249 trabalhadores 
2.4. 250 ou + trabalhadores 
3. Para que fins a sua Empresa utiliza a Internet? 3.1. Atualizar o website da empresa; 
3.2. Comunicar com os clientes; 
3.3. Fazer pagamentos on-line de 
serviços; 
3.4. Comunicar com Estado 
(pagamento de impostos, registo 
de colaboradores, etc.) 
3.5. Atualizar páginas de redes 
sociais; 
3.6. Gerir sistema de pedidos ou 
reservas (carrinho de compras); 
3.7. Suporte pós-venda; 
3.8. Aceder aos softwares on-line. 
4. A sua empresa utiliza os portais on-line do 
Estado (ex: Finanças, Segurança Social, Portal 
da Empresa, Diário da República, IEFP, etc.) 
para obter informações ou interagir com este? 
4.1. Sim; 
4.2. Não; 
4.3. Não sabe/ Não responde. 
5. Se respondeu sim à questão anterior, que tipo de 
interações a sua empresa tem com o Estado? 
5.1. A minha empresa só faz 
pesquisas nos portais do 
Governo; 
5.2.Faz os pagamentos on-line de 
impostos, taxas, etc.; 
5.3.Regista novos colaboradores na 
Seg. Social Direta; 
5.4.Procura trabalhadores através da 
plataforma do IEFP; 
5.5.Candidata-se ao incentivo dos 
Estágios Profissionais ou 
Impulso Jovem; 
5.6.Regista a empresa e submete 
propostas de licitação eletrónica; 
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5.7.Outro tipo de transação com o 
Governo; 
5.8.Outro. 
6. Quando a sua empresa pesquisa informação nos 
portais governamentais, que tipo de informação 
procura? 
6.1. Procura informação sobre 
impostos; 
6.2. Consulta a situação fiscal e 
dívida ativa; 
6.3. Pesquisa informações ou como 
pode obter licenças e 
permissões; 
6.4. Consulta informações sobre 
licitação eletrónica; 
6.5. Pesquisa informações sobre 
empréstimo para micro e 
pequenas empresas; 
6.6. Pesquisa questões legais 
(trabalhadores; clientes; 
fornecedores; concorrentes, ...); 
6.7. Pesquisa informações sobre 
importação e exportação; 
6.8. Pesquisa sobre incentivos 
financeiros; 
6.9. Outro tipo de consulta sobre 
serviços de Governo; 
6.10. Outro. 




7.3. Não sabe/ Não responde. 
8. Se respondeu sim à questão anterior, quais as 
plataformas que a sua Empresa utiliza para 
recrutar? 
8.1. Webite da própria empresa; 
8.2. Redes Sociais (Ex. Linkdein); 
8.3. Portal do IEFP; 
8.4. Portais de anúncios de 
Emprego; 
8.5. Outro. 
9. Encontra alguma dificuldade quando interage 
com o Estado via plataformas digitais? Se sim, 
especifique qual. 
Resposta aberta. 
10. Quais as vantagens que encontra ao comunicar 






Anexo 10 – Respostas obtidas no questionário 












Para que fins a sua empresa utiliza a Internet?
Atualizar o website da empresa
Comunicar com os clientes,
fornecedores,
colaboradores,etc.




registo de colaboradores, etc.)
Atualizar páginas de redes
sociais
Gerir sistema de pedidos ou
reservas (carrinho de compras)
Suporte pós-venda




Quadro resumo sobre a pesquisa de informação nos portais governamentais. 
 
 












Quando a sua empresa pesquisa informação nos portais 
governamentais, que tipo de informação procura?
Procura informação sobre impostos
Consulta a situação fiscal e dívida ativa
Pesquisa informações ou como pode obter
licenças e permissões
Consulta informações sobre licitação
eletrónica
Pesquisa informações sobre empréstimo




Pesquisa informações sobre importação e
exportação
Pesquisa sobre incentivos financeiros







Quais as plataformas que a sua Empresa 
utiliza para recrutar?









Anexo 11 – Variáveis dos estágios dos websites governamentais 
Variável Descrição 
stagei  Websites governamentais meramente informativos. 
stageii  Websites que permitem uma comunicação unidirecional, possuem 
recursos tecnológicos mais avançados (áudio e vídeo) e são multi-
idiomas. 
stageiii  Websites que permitem uma comunicação bidirecional e registo de conta 
do cidadão. 
stageiv Websites mais avançados com tecnologia web 2.0 e outras ferramentas 









Anexo 13 – Comunalidades das variáveis do novo índice 
As comunalidades representam a proporção da variância da variável explicada pelas 
componentes. Variáveis com comunalidades reduzidas (0,3 ou inferior) são pouco 
explicadas pelas componentes e contribuem pouco para a sua definição. No presente 
modelo, as comunalidades são todas muito elevadas como se pode observar no quadro 20. 
Pode-se concluir que as variáveis são devidamente explicadas pelas componentes. 
 
Variables Initial Extraction 
stagei 1,000 0,744 
stageii 1,000 0,746 
stageiii 1,000 0,850 
stageiv 1,000 0,774 
internet_users 1,000 0,894 
phones_subscribers 1,000 0,777 
mobile_subscribers 1,000 0,926 
fixed_broadband 1,000 0,929 
wireless_subscribers 1,000 0,765 
adult_literacy 1,000 0,821 
enrollment 1,000 0,849 
expected_years 1,000 0,888 
mean_years 1,000 0,783 
time_start_business 1,000 0,742 
procedures_start_business 1,000 0,919 
cost_start_business 1,000 0,831 
legal_environment 1,000 0,931 





Anexo 14 – Dendograma dos clusters representados no novo índice 
 
